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Sumário 
O presente trabalho monográfico intitulado “Percepção dos Clientes sobre o Crédito à 
Habitação Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde” enquadra-se no âmbito do 
curso de licenciatura em Economia e Gestão, variante Banca e Seguros, realizado pela 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.  
 
As transformações que têm ocorrido no sector financeiro e bancário são resultados das 
reformas e modernização introduzidas, o que é extensivo ao sistema dos créditos e, 
particularmente ao crédito à habitação. Entretanto, depara-se com constrangimentos 
decorrentes de, entre outros aspectos, com os critérios e as modalidades de reembolso desse 
tipo de crédito, bem como as taxas de juro aplicadas.  
 
Este trabalho visa analisar a percepção dos clientes sobre o crédito à habitação concedido pela 
Caixa Económica de Cabo Verde, de forma a inteirar-se dos tipos de taxas de juros aplicados 
no crédito à habitação, conhecer as garantias exigidas para a obtenção desse crédito e propor 
sugestão para melhoria do crédito à habitação.  
 
Para a realização do trabalho utilizou-se a metodologia com enfoque qualitativo e de carácter 
exploratório, com recurso no estudo documental, nomeadamente as pesquisas bibliográficas, 
bem como outras fontes que serviram de base de dados e informações ecómica de Cabo 
Verde. 
 
Com a realização deste estudo, concluiu-se que, a concessão de crédito envolve riscos, as 
taxas de juro aplicadas são elevadas, os critérios e as modalidades de créditos a habitação, 
bem como o periodo de reembolso nem sempre se adequam a realidade cabo-verdiana, pelo 
que requer medidas de políticas e estratégias que contribuam para a melhoria das condições do 
crédito à habitação aplicadas por essa instituição.   
 
Palavras-chave: cliente; concessão; crédito habitação; percepção. 
 
 
  
 
Dedicatória 
 
 
 
 
Dedico este trabalho aos meus pais, Olívio Gomes  
Sanches e Ana Maria De Sousa Varela Sanches 
  
Agradecimentos 
Agradeço à Deus, pelo dom da vida que me concedeu e aos meus pais, por todo o esforço que 
fizeram, para que hoje estarei nesse lugar.  
 
Ao meu orientador, Mestre Simão Paulo Rodrigues Varela, um muito obrigada pelo 
acolhimento e conselho, pela paciência e dedicação ao longo da minha investigação. 
  
À todos que, de uma maneira ou de outra, contribuíram para a concretização deste trabalho. 
 
À todos, um muito obrigada!  
 
 
 
  
Siglas e abreviaturas  
 
ATM: Automatic Teller Machines ou Caixa Automática 
B2B: Business to Business ou Negócios entre Empresas 
B2C: Business to Costumer ou Transação Comercial pela Internet  
BCV: Banco de Cabo Verde 
CECV: Caixa Económica de Cabo Verde  
CTT: Correios, Telégrafos e Telefones  
DO: Depósito à Ordem 
EO: Efeciência Operacional 
FBCF: Formação Bruta de Capital Fixo  
GAP: Qualidade na Prestação de Serviço 
INPS: Instituto Nacional de Previdência Social 
NTCI: Novas Tecnologias da comunicação e da Informação  
PIB: Produto Interno Bruto  
POS: Point Of Sales ou Postos de Vendas  
ROA: Return On Assets ou Retorno Sobre Activo  
ROE: Return On Equity ou Retorno Sobre Recursos Próprios  
SARL: Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
SERVQUAL: Serviço de Marketing Competindo através da Qualidade de Serviços  
SWOT: Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades, Ameaças 
TAE: Taxa Anual Efetiva  
TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação 
TI: Tecnologia de Informação  
UNIMEP: Universidade Metodista de Piracicaba 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
9/82 
 
Conteúdo 
Introdução ............................................................................................................................... 15 
1.Contextualização e problemática ........................................................................................... 15 
2.Importância do trabalho ......................................................................................................... 16 
3.Perguntas de partida .............................................................................................................. 16 
4.Objetivo do trabalho .............................................................................................................. 16 
4.1.Objetivo geral ..................................................................................................................... 16 
4.2.Objectivos específicos ........................................................................................................ 17 
5.Estrutura do trabalho ............................................................................................................. 17 
Capítulo 1: Abordagem teórica e metodológica................................................................... 19 
1.1.Apresentação de conceitos.................................................................................................. 19 
1.2.Referencial teórico .............................................................................................................. 21 
1.2.1.Qualidade de serviço a clientes ....................................................................................... 21 
1.2.2.Modelos de qualidade de serviços aos clientes ............................................................... 23 
1.2.2.1.Modelo de qualidade de Albrecht e o triângulo dos serviços ....................................... 23 
1.2.2.2.Modelo de Gronroos da qualidade do serviço percebida pelo cliente ......................... 23 
1.2.2.3.Modelo da qualidade de Gummesson-Gronroos .......................................................... 24 
1.2.4.Modelo de análise do Gap da qualidade .......................................................................... 24 
1.2.2.5.Serviços de atendimento a clientes ............................................................................... 26 
1.2.6.Factores que influenciam a qualidade no atendimento a clientes .................................... 31 
1.2.6.1.Eficiência operacional .................................................................................................. 31 
1.2.6.2.Estrutura organizacional ............................................................................................... 32 
1.2.7.Pessoas envolventes ......................................................................................................... 33 
1.2.8.Marketing bancário .......................................................................................................... 34 
1.2.9.Novas tecnologias de suporte ao atendimento bancário .................................................. 36 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
10/82 
1.2.9.1.E-Business .................................................................................................................... 39 
1.2.9.1.1.Principais vantagens do uso do B2B pelas empresas ................................................ 40 
1.2.9.1.2.Electronic commerce ................................................................................................. 40 
1.2.9.2.Atendimento aos clientes .............................................................................................. 42 
1.2.9.3.Marketing estratégico ................................................................................................... 43 
1.2.9.4.Satisfação dos clientes .................................................................................................. 44 
Capítulo 2: Crédito à habitação em Cabo Verde................................................................. 47 
2.1.Enquadramento geral e legal .............................................................................................. 47 
2.2.Contratação do crédito para habitação................................................................................ 48 
2.3.Tipos de taxas de juro aplicadas no crédito à habitação .................................................. 48 
2.4.Garantias para obtenção de um crédito à habitação ............................................................. 49 
2.5.Importância da determinação da taxa de esforço................................................................ 49 
2.6.Pedido de empréstimo ........................................................................................................ 49 
2.7.Reembolso do crédito ......................................................................................................... 51 
2.8.Amortização antecipada do crédito ...................................................................................... 52 
2.9.Deveres de informação sobre crédito à habitação .............................................................. 53 
Capítulo 3 : Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação Concedido pela Caixa 
Económica de Cabo Verde ..................................................................................................... 54 
3.1.Caracterização da Caixa Económica de Cabo Verde ......................................................... 54 
3.1.1.Breve historial ................................................................................................................. 54 
3.1.2.Missão e visão ................................................................................................................. 56 
3.1.3.Enquadramento Macroeconómico das Actividades da CECV ........................................ 57 
3.1.4.Evolução do crédito ......................................................................................................... 58 
3.1.5.Evolução de depósitos ..................................................................................................... 59 
3.1.6.Evolução da quota de mercado ........................................................................................ 61 
3.1.7.Evolução dos principais indicadores económicos financeiros  ....................................... 62 
3.1.8.Estratégia competitiva ..................................................................................................... 64 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
11/82 
3.1.8.1.Estratégia de marketing ................................................................................................ 66 
3.1.9.Análise do meio envolvente ............................................................................................ 67 
3.2.Análise dos resultados do estudo ........................................ Error! Bookmark not defined. 
Conclusão ................................................................................................................................ 75 
Bibliografia .............................................................................................................................. 78 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
12/82 
Quadros  
Quadro 1: Valor pago pelo crédito à habitação concedido pela CECV ................................... 51 
Quadro 2: Capital Social da CECV após 1993 ......................................................................... 55 
Quadro 3: Estrutura actual do Capital Social da CECV ........................................................... 56 
Quadro 4: Evolução do Crédito da CECV (2007 – 2011) ........................................................ 58 
Quadro 5: Evolução dos Depósitos da CECV (2007 – 2011) .................................................. 60 
Quadro 6: Evolução da Quota de Mercado da CECV (2007 – 2011) ...................................... 61 
Quadro 7: Evolução de Resultados da CECV (2007 - 2011) ................................................... 62 
Quadro 8: Evolução de Rácios da CECV (2007 – 2011 .......................................................... 63 
Quadro 9: Pontos fortes e fracos............................................................................................... 70 
Quadro 10:Oportunidades e ameaças  ...................................................................................... 71 
 
 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
13/82 
Gráficos  
Gráfico 1: Evolução do Crédito da CECV (2007 – 2011) ........................................................ 59 
 
 
 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
14/82 
Figuras 
A Figura 1: Esquema metodológico  ........................................................................................ 46 
 
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
15/82 
Introdução 
 
1.Contextualização e problemática 
As transformações que têm ocorrido no sector bancário são resultado da transformação da 
Caixa Económica de Cabo Verde numa instituição financeira autónoma, liberalização do 
mercado e da economia, abertura de fronteiras económicas e financeiras, inovação 
tecnológica, desregulamentação e da centricidade do cliente, tudo isso é proveniente das 
mudanças ocorridas na economia mundial consequentemente ao nível do sistema financeiro.  
 
A concessão de crédito é uma forma de garantir uma vida estável para os clientes. A Caixa 
Económica de Cabo Verde como um Banco Comercial tem pautada pela fidelização dos seus 
clientes concedendo-lhes um atendimento personalizado e apostou bastante na concessão de 
crédito a fim de garantir uma casa própria para arrendamento ou moradia.  
 
O crédito à habitação é, na realidade, um crédito com plano finaceiro, em tudo semelhante aos 
restantes créditos pessoais. Contudo, diferem na finalidade (aquisição de habitação própria ou 
obras na habitação própria) e, como é óbvio, devido ao prazo de utilização do bem adquirido, 
no prazo de reembolso.   
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Quando as condições financeiras de um cliente melhoram e a prontidão de pagamento é 
exemplar, deve-se aumentar o limite de crédito. Esta decisão pode resultar num aumento de 
vendas e lucros para a empresa. 
2.Importância do trabalho 
Pretendeu-se desenvolver este tema com o intuito de abraçar e alargar mais conhecimentos a 
cerca da concessão do crédito à habitação. Pois a percepção dos clientes sobre o crédito à 
habitação em Cabo Verde é sem dúvida um instrumento de extrema importância para as 
empresas que queiram sobreviver no mercado competitivo a nível do sector bancário. 
O interesse pelo tema justifica-se pelo facto de ser um tema muito pertinente a propósito de 
“acordar” as instituições bancárias na realização das suas actividades. É um tema interessante, 
pouco debatido e muitas instituições não têm dado um tratamento personalizado aos seus 
clientes, visto que é um pilar fundamental para o sucesso das instituições.  
Com base no exposto, para a realização do trabalho utilizou-se a metodologia com enfoque 
qualitativo e de carácter exploratório, com recurso ao estudo documental e consulta aos 
responsáveis e especialistas da área. 
3.Perguntas de partida  
Para a realização deste trabalho, formulou-se as seguintes perguntas de partida: 
P1: Qual é a percepção dos clientes sobre o crédito à habitação concedido pela Caixa 
Económica de Cabo Verde? 
P2: O que deve ser feito para melhorar as condições de concessão e reembolso do crédito à 
habitação aplicadas pela Caixa Económica de Cabo Verde?  
4.Objetivo do trabalho 
4.1.Objetivo geral 
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Este trabalho tem por objectivo geral analisar a percepção dos clientes sobre o crédito à 
habitação concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde. 
 
4.2.Objectivos específicos 
Este trabalho tem, entre outros, os seguintes objectivos específicos: 
 Inteirar-se sobre os procedimentos para a formulação do pedido e concessão desse tipo 
de crédito; 
 Inteirar-se das taxas de juro aplicadas no crédito à habitação da Caixa Económica de 
Cabo Verde; 
 Conhecer as garantias exigidas, por essa instituição, para obtenção de um crédito à 
habitação; 
 Compreender a importância da determinação da taxa de esforço; 
 Dar a conhecer os critérios de reembolso do crédito concedido por essa instituição 
financeira; e 
 Propor sugestões que contribuam para a melhoria das condições do crédito à habitação 
aplicadas por essa instituição.  
5.Estrutura do trabalho 
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais e pós-
textuais, da introdução e da conclusão, o trabalho encontra-se estruturado em 3 (três) 
capítulos a saber: 
 
Capítulo 1, Abordagem teórica e metodológica, fez-se a Fundamentação teórica e 
apresentou-se a metodologia utilizada para a realização da pesquisa. 
 
Capítulo 2, Crédito à habitação em Cabo Verde, abordou-se para além dos aspectos 
relativos ao enquadramento geral e legal, fez-se a abordagem da contratação do crédito para 
habitação, tipos de taxas de juros aplicados no crédito à habitação, garantias para obtenção de 
um crédito à habitação, importância da determinação da taxa de esforço, pedido de 
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empréstimo, reembolso do crédito, amortização antecipada do crédito e deveres de 
informação sobre crédito à habitação. 
 
Capítulo 3, percepção dos clientes sobre o crédito à habitação concedido pela Caixa 
Económica de Cabo Verde, caracterizou-se a Caixa Económica de Cabo Verde, fez-se a 
análise SWOT da concessão de crédito á habitação aos seus clientes. Ainda fez-se a análise e 
discussão dos resultados do estudo e bem como as sugestões para a melhoria do crédito à 
habitação em Cabo Verde com enfoque para a Caixa Económica de Cabo Verde. 
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Capítulo 1: Abordagem teórica e metodológica 
1.1.Apresentação de conceitos 
Para uma melhor compreensão e abordagem desse trabalho, apresentou-se, os conceitos de: 
 Crédito 
A palavra crédito pode ser conceituada como sendo o acto de vontade ou disposição de 
alguém ceder, por algum periodo, uma parcela de seu património a outrem, com a expetativa 
de receber tal parcela integral depois de transcorrido o período estipulado – a parcela do 
património dada em crédito pode ser representada em dinheiro ou em bens (Silva, 2002:58).  
 
Em finanças o “crédito” é definido como um instrumento de políticas financeira a ser usado 
por uma empresa na venda a prazo de seus produtos ou serviços. De acordo com Ross et al. 
(1995:574), a concessão de crédito é o mesmo que fazer um investimento num cliente, um 
investimento vinculado à venda de um produto ou serviço. 
 Crédito à habitação 
Crédito à habitação é o crédito concedido pelas instituições de crédito para aquisição, 
construção, beneficiação, recuperação ou ampliação de casa própria para habitação per- 
manente ou para arrendamento (BCV, 2013:5).  
 Crédito ao consumo  
Crédito ao consumo é o crédito com plano financeiro e é concedido por prazo fixo, sendo o 
reembolso feito em prestação, em geral mensal, fixa de capital e juro (Nunes et al. 2002:4.17).  
 Instituições de crédito  
Instituições de crédito são as empresas cuja actividade consiste em receber do público depósitos e 
outros fundos reembolsáveis, a fim de os aplicarem por conta própria mediante a concessão de 
crédito (Cabido, 1999:37). 
 Taxa Anual  Efectiva (TAE)  
A TAE dá uma visão global sobre os custos do empréstimo a contratar. Com efeito, para além 
da taxa de juro, o cliente, ao contrair um empréstimo, incorre noutros custos. A TAE vai, 
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assim, permitir que se conheçam todos os custos associados a esse produto bancário, 
traduzindo-o num valor numérico (BCV, 2013:8). 
 Indexante 
O Indexante é o índice de referência do mercado monetário, cuja forma de cálculo é 
previamente convencionada, estando o seu valor sujeito a modificação por efeito de alteração 
do valor do índice de referência, em periodicidade que deve ser coincidente com o respectivo 
prazo de cotação (BCV, 2013:9). Assim, de acordo com essa fonte o valor do indexante se 
alterar de três em três meses, significa que a taxa de juro do empréstimo é revista 
trimestralmente, ou seja, o valor da prestação poderá diminuir ou aumentar trimestralmente. 
 
  O spread bancário  
O spread bancário é um valor percentual que os bancos aplicam a uma taxa de 
referência e que pode ser considerado como a margem de lucro do banco. O valor do 
spread decorre da análise de vários factores do cliente e do empréstimo em concreto, 
mas, de um modo geral, quanto menor é o risco para a instituição menor será o spread, 
reduzindo assim o custo do empréstimo para o cliente (BCV, 2013: 9). Assim, para o 
BCV, na maioria das vezes, a instituição financeira não poderá, unilateralmente, alterar 
o Spread definido, excepto se definido no contrato.  
 
 Risco de crédito   
Risco de crédito ocorre quando as pessoas individuais, empresas ou entidades 
governamentais deixam de honrar o compromisso assumido de efectuar um pagamento 
(BCV, 2013:54).  
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1.2.Referencial teórico 
1.2.1.Qualidade de serviço a clientes 
Durante as últimas duas décadas do século passado “Qualidade de Serviços” foi objecto de 
inúmeros estudos académicos e reconhecida como factor chave na diferenciação de produtos e 
na construção de vantagem competitiva (Santos, 2003). 
 
A obtenção de vantagem competitiva sustentável no mercado será muito difícil somente com 
produtos superiores e preços razoáveis. A oferta de serviços de qualidade superior é essencial 
para o excelente desempenho sobre uma base duradoura no mercado. A Qualidade de serviços 
é muito mais difícil de ser copiada pelos competidores do que qualidade de produtos e preços. 
(Parasuraman e Grewal, 2000). 
 
Nessa linha de pensamento, Grönroos (1984:37) definiu o conceito de qualidade percebida 
como “o resultado de um processo de avaliação onde o consumidor compara suas 
expectativas com o serviço que ele percebe ter recebido”.  
 
Parasuraman et al. (1985:42) definiram qualidade de serviço como “a comparação entre as 
expectativas do consumidor e suas percepções do serviço”.  
 
Parasuraman et al. (1988:15) representaram o conceito de qualidade de serviço como “a 
avaliação geral de uma empresa de serviços, que resulta da comparação entre o desempenho 
da empresa com as expectativas gerais dos consumidores de como as empresas naquela 
indústria deveriam desempenhar”.  
 
Baseados nesse conceito, desenvolveram o SERVQUAL, o mais conhecido modelo de 
avaliação multidimensional de qualidade de serviços (Santos, 2003). Pela abordagem da não 
confirmação, qualidade de serviços é definida como diferença entre a percepção e a 
expectativa do cliente em relação ao serviço (Q = P – E).  
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A segunda corrente, o modelo do efeito directo, mais recente, questiona a abordagem da não 
confirmação. Adopta exclusivamente as medidas de percepção (e não da lacuna percepção - 
expectativa). A argumentação favorável às medidas de percepção é que elas explicam mais a 
variância das medidas (Cronin e Taylor, 1992).  
 
O estudo de Cronin e Taylor (1992) revelou elevado coeficiente baseando-se apenas nas 
medidas de desempenho, que resultou no desenvolvimento de outro instrumento de avaliação 
multidimensional da qualidade de serviços. De acordo com esses argumentos, qualidade de 
serviços é definida como a avaliação geral do desempenho do serviço, a percepção (Q = P). 
 
Assim, adoptou neste trabalho o conceito de qualidade baseado na abordagem da não 
confirmação: a diferença entre o que é percebido e o que é esperado (Q = P – E) pelo cliente, 
no atendimento de prestação de serviço. É o conceito de qualidade utilizado no 
desenvolvimento de outros instrumentos de avaliação da qualidade de serviços prestados ao 
cliente. 
 
A atenção dada ao cliente em todas as fases que compreendem o atendimento às suas 
necessidades deve ser revestido de cuidados que façam prevalecer a qualidade do serviço 
prestado bem como garantir que ele volte a efectuar novas compras. 
 
Wing (1998:149) diz que “todo o ponto de contacto de um cliente com uma empresa – quer 
por telefone, pessoalmente ou por correspondência – é um ponto de prestação de serviço. É a 
hora em que o cliente forma mais uma ideia e faz mais um julgamento sobre a empresa”. 
 
 À luz do que foi denominado por Jan Carlzon1, chamam essa ocasião de “hora da verdade”. 
 
                                                 
1 Executivo sueco Jan Carlzon, foi protagonista de uma das maiores viradas empresariais da década de 80. 
Quando assumiu a SAS em 1981, uma companhia aérea na Suécia, a empresa estava num enorme prejuízo 
financeiro. A SAS voltou a ter lucro em apenas um ano. Em 1984, a SAS foi eleita a “companhia aérea do 
ano”. 
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Por sua vez, Shiozawa (1993:48), atento a essa questão, alega que “esses momentos 
caracterizam empresas que se organizam em função do cliente e não em função do produto ou 
serviço”. Daí a importância que dão a cada pormenor que compõem a acção de atendimento. 
Isso, de certa forma, assegura à empresa a garantia de estar oferecendo aos seus clientes 
aquilo que eles tanto valorizam, ou seja, qualidade não só no produto mas, principalmente, no 
serviço. 
 
1.2.2.Modelos de qualidade de serviços aos clientes  
1.2.2.1.Modelo de qualidade de Albrecht e o triângulo dos serviços 
Actualmente a presença de líderes com espírito inovador é indispensável para qualquer 
serviço. Liderança de serviços é a capacidade de liderar com enfoque nos serviços: serviços 
de usuários, serviços à organização e serviços aos colaboradores (para atingir os objectivos) 
(Albrecht, 1998). 
 
Um dos aspectos importantes do modelo de Albrecht (1992) é o cliente. Ele precisa ser 
definido tanto em termos de dados demográficos quanto em psicográficos. 
  
1.2.2.2.Modelo de Gronroos da qualidade do serviço percebida pelo cliente 
A melhoria da qualidade é mencionada como um objectivo interno, sem quaisquer referências 
explícitas ao que se deseja dizer por qualidade do serviço. Falar de melhoria na qualidade sem 
definir o que isso significa, como é percebida pelos clientes e como pode ser melhorada tem 
um valor limitado (Gronroos, 1993). 
 
A qualidade de serviço, para os clientes tem duas dimensões: uma dimensão ou resultado 
técnico e uma dimensão funcional ou relacional ao processo; Como exemplo de uma 
dimensão da qualidade técnica do resultado do processo de produto do serviço assenta-se na 
interacção dos clientes com a organização, que por sua vez serve para a própria avaliação da 
qualidade. Em relação a outra dimensão (qualidade funcional do processo), está relacionada 
com às funções do prestador de serviço e à forma como este lida com a hora da verdade (é o 
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verdadeiro momento de oportunidades) nas interacções comprador – vendedor propriamente 
ditas (Parasuraman et al, 1985). 
1.2.2.3.Modelo da qualidade de Gummesson-Gronroos 
Segundo Gronroos (1993) este modelo tem por objectivo ajudar tanto os fabricantes quanto às 
organizações prestadoras de serviço na gestão da qualidade. Para descrever a qualidade, foi 
necessário centralizar-se em duas referências: o modelo 4Q de Gummesson, baseado na noção 
de que todos contribuem para a qualidade e de que existe uma quantidade de fontes diferentes 
da qualidade em uma organização. Para este autor, este modelo demonstra que na qualidade 
percebida do serviço, os clientes têm expectativas em relação à qualidade, mesmo antes de 
terem experiência com aquela organização, o que, por si só, pode exercer um impacto sobre a 
qualidade, funcionando, desta forma, como um filtro. 
 
Segundo Gronroos (1993), a gestão tem que observar e compreender o impacto sobre a 
qualidade de várias funções da organização e que existem várias fontes da qualidade, das 
quais a produção é apenas uma. 
 
1.2.4.Modelo de análise do Gap da qualidade 
O modelo em pauta foi desenvolvido por Berry (1996), bem como Parasuraman et al. (1985), 
Zeithaml et al. (1991), com o objectivo de analisar as fontes dos problemas da qualidade e 
auxiliar os gestores a compreenderem como a qualidade do serviço pode ser melhorada.  
 
De acordo com estes autores, os gaps da qualidade são resultados das inconsistências no 
processo de gestão da qualidade. Os cincos gaps são os seguintes: 
 
O gap na percepção da gestão (Gap 1): Este gap significa que a gestão percebe as 
expectativas de qualidade de forma imprecisa. O gap é essencialmente devido a: informação 
imprecisa dos dados sobre as expectativas; inexistência de uma análise da procura; 
informações deturpadas; níveis organizacionais em demasia que alteram as informações que 
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podem fluir, partindo dos envolvidos nos contactos com os clientes para o nível de gestão de 
topo.  
 
O gap na especificação da qualidade (Gap 2): Este gap significa que as especificações da 
qualidade por serviço não são coerentes com as percepções da gerência quanto às expectativas 
da qualidade. Este gap é, segundo os autores, resultado de: erros de planeamento; má gestão 
do planeamento; falta de estabelecimento de metas claras na organização; e suporte deficiente 
da gestão de topo no planeamento da qualidade por serviço.  
 
A qualidade, da forma como percebida pelos clientes, é hoje um factor de sucesso vital na 
competição por serviços, permitindo que o compromisso com a qualidade ocupe uma posição 
elevada na lista de prioridades da gestão (Parasuraman et al. 1985 e Zeithaml, et al. 1991).  
 
O gap da entrega dos serviços (Gap 3): Este gap significa que as especificações da qualidade 
não são atendidas pelo desempenho do processo da produção.  
 
A tecnologia e os sistemas não facilitam o desempenho em conformidade com as 
especificações.  
 
Segundo esses autores, as razões para este gap podem ser, divididas em três categorias, a 
saber: gestão e supervisão; percepção das especificações e regras, bem como das necessidades 
e desejos dos clientes por parte dos colaboradores; falta de suporte nas operações de 
tecnologia e sistemas. 
 
O gap nas comunicações com o mercado (Gap 4): Este gap significa que promessas feitas 
através das actividades de comunicação com o mercado não são coerentes com os serviços 
entregues.  
 
De acordo com Parasuraman et al. (1991), as razões para a ocorrência de um gap nas 
comunicações com o mercado podem ser divididas em duas categorias, a saber: o 
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planeamento e a execução das comunicações de marketing externo não caminham lado a lado 
com as operações, e a existência de uma propensão a promessas demasiadas que ocorrem com 
frequência em todos os anúncios e comunicações com o mercado.  
 
O gap na qualidade percebida do serviço (Gap 5): Este gap significa que o serviço percebido 
ou experimentado não é coerente com o serviço esperado. O gap resulta em má comunicação; 
qualidade confirmada negativamente; impacto negativo na imagem corporativa local e 
negócios perdidos.  
 
Para Brow et al. (1993:85) a análise do gap de qualidade é uma forma directa e apropriada de 
identificar inconsistências entre as percepções do prestador e do cliente, no que diz respeito 
ao desempenho dos serviços.  
 
Abordar esses gaps parece ser a base lógica para formulação de estratégias e tácticas que 
assegurem expectativas e experiências consistentes aumentando, portanto, a probabilidade de 
satisfação e uma avaliação qualitativa positiva.   
 
1.2.2.5.Serviços de atendimento a clientes 
Tendo em consideração a sociedade orientada para os serviços, a qualidade e a excelência do 
mesmo assumem um factor estratégico para o sucesso da empresa. 
 
Na intenção de clarificar esse conceito, hoje tão considerado no mercado competitivo, Kotler 
(2000:448) define serviço como “qualquer acto ou desempenho, essencialmente intangível, 
que uma parte pode oferecer a outra e que não resulta na propriedade de nada”. 
 
 O autor explica ainda que sua execução pode estar ou não ligada a um produto concreto. Os 
serviços vêm assumindo uma posição cada vez mais importante para a conquista da satisfação 
dos clientes. 
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Kotler (2000:314) acredita que “as grandes diferenças de serviços são facilidade de pedido, 
entrega, instalação, experiência do cliente, orientação ao cliente”. 
 
Tschohl e Franzmeier (1996:10), de uma forma abrangente, conduzem à ideia de que “a 
qualidade do serviço é a orientação de todos os recursos e de todo o pessoal de uma 
companhia em direcção à satisfação do cliente. Existe um elemento de serviço em toda 
actividade de atendimento por qualquer empregado porque, em última análise, exerce um 
impacto sobre a qualidade real percebida do produto adquirido pelo cliente.” 
 
Gianesi e Correia (2006), concordam que a qualidade de atendimento a cliente tornou-se, nas 
últimas décadas, um forte diferencial da estratégia competitiva das empresas que se despertam 
para a necessidade de estar atentas ao “como maximizar a satisfação dos clientes”, atendendo 
de forma incomparável aos seus desejos, necessidades e expectativas.  
 
É de destacar a posição de Freemantle (1994:127), ao mencionar que “o atendimento ao 
cliente é uma prática, não uma teoria”. Isso evidencia que, embora seja necessário um 
planeamento e controlo para se atingir a qualidade, de nada valerá se não ultrapassar as 
fronteiras do discurso e do registo formal em documentos executivos. 
 
Freemantle (1994:128) apresenta 14 testes mais importantes para o bom atendimento ao 
cliente, os quais são aplicáveis a todas as empresas e organizações, sejam elas do sector 
público ou privado. Os testes são imutáveis e reflectem os fundamentos básicos do 
atendimento ao cliente. O autor em referência acredita que a organização que passa nesses 
testes, demonstra ter atingido um extraordinário atendimento a clientes, a tal ponto que não 
pode ser superado por qualquer um de seus concorrentes, a saber: 
 
 Cumprindo a promessa de atendimento – todas as declarações de intenção feitas 
pela organização como corporação ou por empregados em particular e, portanto, 
encaradas pelos clientes como promessas devem ser cumpridas; 
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 O atendimento telefónico em cinco segundos – todas as chamadas telefónicas para 
uma empresa deve ser atendido dentro de cinco segundos (em qualquer parte da 
organização). Os clientes têm limites que variam. E, nenhuma desculpa é aceitável; 
 Respostas documentadas em dois dias – todos os documentos dos clientes que 
exijam uma resposta devem ter seu recebimento acusado dentro de dois dias e uma 
data final especificada para uma resposta completa. De preferência, a pessoa a quem o 
documento é dirigido deve responder pessoalmente e, de maneira personalizada, à 
consulta. 
 Tempo máximo de espera de cinco minutos – em nenhuma circunstância, qualquer 
cliente deve esperar mais que cinco minutos por atendimento. Os clientes perdem 
tempo e dinheiro valiosos tendo de esperar por atendimento. Os clientes sempre optam 
pela empresa que não os faz esperar; 
 Atitudes positivas dos empregados – toda e qualquer interacção entre um cliente e 
um representante da organização serão conduzidas de uma forma, amigável e positiva, 
com uma demonstração genuína de olhar pelo cliente; 
 Comunicações pró-activas – Caso a promessa de atendimento ao cliente não puder 
ser cumprida, por um motivo qualquer, é imprescindível informá-lo antes que ele 
reclame; 
 Sinceridade e franqueza – todas as comunicações da empresa aos clientes devem ser 
feitas numa base completamente sincera e franca. Nada deve ser omitido ao cliente, 
nem deve-se distorcer a verdade; 
 Confiabilidade dos sistemas – o sistema de prestação de serviços aos clientes deve 
funcionar sempre, com alto padrão de confiabilidade; 
 Reparação rápida – deve-se tomar providências imediatas, sem hesitação, para 
reparar qualquer defeito do produto ou falha no atendimento ao cliente. É inevitável 
que alguma coisa saia errada; 
 Estar por dentro – todos os empregados devem conhecer o produto, conhecer o 
serviço, conhecer a empresa, saber como fazer as coisas, saber como resolver 
problemas e conhecer os clientes habituais pelos nomes. É importante que os 
funcionários estejam prontos para lidar com qualquer dúvida ou contingência do 
cliente; 
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 Domínio da frente de atendimento – a pessoa que lida directamente com um cliente 
deve ser capaz e estar disposta a (sem medo de recriminação por parte da chefia) 
responder eficazmente a ele e, consequentemente, ter o discernimento de tomar uma 
decisão em favor do cliente, qualquer que sejam as circunstâncias. Qualquer um que 
atender o cliente tem a responsabilidade de servi-lo satisfatoriamente; 
 Pequenos extras – as expectativas do cliente devem, frequentemente, ser superados 
pelo fornecimento não solicitados. É importante inovar e agradar o cliente, e o 
fornecimento de pequenos extras é uma oportunidade criativa e desafiadora a que a 
equipa tem de responder entusiasticamente; 
 Atenção aos pormenores – o detalhe do atendimento deve estar próximo da 
perfeição. A Lei de Pareto aplica-se aqui: 80% da alienação dos clientes provêm de 
20% dos detalhes errados. A falha na observação dos pormenores pode ser em função 
de não ouvir os clientes com atenção; comunicação inadequada; indefinição de 
padrões detalhados; 
 Aparência imaculada – a aparência imaculada é fundamental para garantir a 
confiança do cliente no sentido de o serviço a ser prestado ser confiável e de alta 
qualidade. A aparência é reflectida numa documentação de alto padrão e todos os 
aspectos da abordagem estratégia de marketing da empresa. 
 
Uma organização pode apresentar todos os recursos necessários ao seu pleno funcionamento, 
mas se o atendimento a clientes não for suficiente, ela provavelmente não terá progresso. 
 
Em conformidade com ideia supra, Freemantle (1994:13) afirma que o atendimento ao cliente 
é o teste final. Pode fazer tudo certo, em termos de produto, preço e marketing, mas, se não 
completar o processo com um atendimento ao cliente de alta qualidade, corre o risco de 
perder negócios ou até mesmo sair do negócio. 
 
De acordo com Reis (1998), a procura da excelência na qualidade do atendimento a clientes 
tem que ser encarada como algo de fundamental importância, uma estratégia vital para a 
continuidade da empresa e do próprio negócio. Não basta que seja mais uma estratégia 
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conhecida pelas pessoas da organização, mas tem que ser incorporada nas atitudes e na 
vivência do relacionamento com os clientes. 
 
O atendimento ao cliente não pode ser esquecido, pois o que é certo hoje pode não ser 
amanhã, o que demonstra que sempre haverá novos desafios e novas oportunidades a serem 
exploradas. 
 
Através de uma perspectiva mais ampla, pode-se dizer que uma empresa torna-se mais 
capacitada para manter clientes a partir do momento que compreende melhor os seus 
concorrentes. 
 
Shiozawa (1993) acredita que as empresas que conseguirem manter o foco no cliente e 
atenção às suas necessidades actuais e futuras serão aquelas que terão prosperidade a longo 
prazo. Isso deixa evidente a importância de se ter em mente a necessidade de um investimento 
contínuo na melhoria e alcance da excelência da qualidade no atendimento. 
 
Embora atendimento a clientes seja fundamental para que a empresa se torne mais 
competitiva, muitas organizações ainda não se deram conta da sua importância e do quanto 
deve-se nele investir, a fim de inová-lo e torná-lo mais criativo e diferente. 
 
De entre os diversos aspectos apresentados relativos ao atendimento a clientes, não poderia 
deixar de ser citado a cultura da empresa. Assim, segundo Freemantle (1994:82-83) “o valor 
de um incrível atendimento ao cliente deve ser profundamente embutido na cultura da 
organização e nas crenças pessoais de cada trabalhador”. Esclarece que ela não pode ser 
imposta. Ela surge através de uma reflexão de valores e crenças directa e indirectamente 
exibidos pelos executivos veteranos, bem como sobre reacções do resto da empresa a esses 
valores e crenças. 
 
Freemantle (1994) sugere o emprego de auditorias da qualidade periódicas nas empresas, não 
com a finalidade de localizar erros no atendimento ao cliente, mas para avaliar o seu nível de 
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desempenho, controlar o progresso que se está conseguindo nele e até mesmo indicar outras 
áreas que possam ser melhoradas. 
 
 Além de auditorias periódicas e procurando não deixar que o atendimento a clientes tenha 
sua experiência dissipada aos poucos, Freemantle (1994:135-142) propõe que se faça revisões 
semanais em toda a empresa. Como diz o autor, essas revisões “devem incluir reuniões de 
meia hora entre o pessoal da front office e seus superiores, até reuniões de meia hora entre 
directores e seus supervisores.”  
 
O autor chama a atenção para a importância de se desenvolver um processo de geração de 
ideias, incentivando a equipa a pensar livremente, produzindo energias criativas e, permitindo 
com isso, retirar-se do convencional e tradicional. Além de levar supervisores e equipa a 
posturas pró-activas, reforça a obsessão necessária para se atingir a qualidade de atendimento 
ao cliente. 
 
1.2.6.Factores que influenciam a qualidade no atendimento a clientes 
De acordo com Shmidt (2000), de entre os vários factores que influenciam a qualidade no 
atendimento a clientes, destacam-se cinco (5) que são de extrema relevância. São eles: a 
estratégia, a estrutura, as pessoas envolventes, a tecnologia e a qualidade. 
 
Diversos autores, sob diversas formas e modelos, ao tratar desses factores organizacionais, 
enfatizam a importância que cada um exerce na conquista da qualidade no atendimento. 
Portanto, acredita-se ser de suma importância apresentar, de forma simples e objectiva, os 
aspectos fundamentais que cada factor traz na sua essência, demonstrando ao mesmo tempo o 
quanto podem influenciar o desempenho do atendimento a clientes das organizações que 
buscam ser mais competitivas. 
 
1.2.6.1.Eficiência operacional 
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Se eficiência operacional (EO) é de fundamental importância para que uma empresa possa 
garantir qualidade em seus serviços, a grande prioridade nas empresas de sucesso vem sendo, 
cada vez mais, a capacidade de estabelecer uma estratégia que tornará a empresa mais 
competitiva no mercado. 
 
Segundo Nelson António dos Santos (2003: 46),  
“para formular a estratégia deve começar por analisar o que se passa fora da empresa, 
isto é, no seu meio envolvente (oportunidades e ameaças). Analisando este, definimos 
objectivos a que se segue a análise da empresa (pontos fortes e pontos fracos). Detectados 
os pontos fortes e os pontos fracos de uma organização procedemos a uma releitura dos 
objectivos, que pode levar à sua redefinição”. 
 
Porter (2000), a importância de se formular uma estratégia para o alcance da excelência no 
serviço de atendimento a clientes tornou-se uma preocupação fácil de ser percebida até 
mesmo nos processos de planeamento das empresas. Ele defende a ideia de que a empresa 
estará mais motivada e preocupada em atender às necessidades dos clientes, à medida que os 
mesmos se mostrarem exigentes, inteligentes e tiverem necessidades difíceis de atender. 
Assim para esse autor: 
 A empresa precisa conhecer, reconhecer a sua realidade actual para, de forma crítica e 
consistente, procurar investir de forma estratégica, naquilo que ela tem que 
transformar em uma competência essencial sua – excelência no atendimento a clientes. 
 
 As empresas devem conhecer o nível de expectativa de seus clientes, pois dependendo 
do nível da resposta a essas expectativas, o cliente considerará o serviço mau, bom ou 
excelente.  
 
A partir das ideias expostas, é possível concluir que a estratégia é uma posição única, com 
base na qual as empresas fazem as coisas de forma diferente, depois de adaptar suas 
actividades – marketing, produção, serviços, logística – à sua proposição de valor específica 
focada no cliente. 
 
1.2.6.2.Estrutura organizacional 
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Para o atendimento aos clientes com excelência, a empresa dependerá de uma estrutura 
organizacional bem projectada e que dê sustentação a todas as acções a ele pertinentes. 
 
Para Kotler (2000:63), “empresas de alto desempenho estão cada vez mais focalizando a 
necessidade de gerir processos centrais de negócios, como desenvolvimento de novos 
produtos, atracção e retenção de clientes e atendimento de pedidos”. São organizações que 
valorizam o conhecimento e são capazes de trabalhar com equipas multifuncionais 
responsáveis por cada processo. 
 
Kotler (2000) conclui, que há grande importância em reconhecer as habilidades necessárias ao 
alto desempenho da estrutura. É o conjunto dessas habilidades multi-departamentais ou, de 
preferência multifuncionais, que tornarão a empresa diferente e bem-sucedida. Procurar no 
melhor desenho organizacional, a definição de todas as habilidades essenciais que a farão 
destacar-se como um modelo que leva a empresa a se diferenciar, em desempenho, dos 
concorrentes no mercado. 
 
É de acrescentar que, a empresa actualizada e focada no cliente, deve, necessariamente, 
encaminhar-se para a visão moderna do Marketing, procurando em sua acção organizacional, 
estabelecer uma filosofia afim, que oriente e direccione gestores e colaboradores para o 
cliente e para o mercado. Isso torna fundamental que a estrutura organizacional da empresa 
conte com a função Marketing actuando com papel claramente definido e contando com todos 
os recursos necessários à efectividade de seu desempenho. 
 
1.2.7.Pessoas envolventes 
Juran (1990), aborda a questão de maneira efusiva, quando afirma que a mão-de-obra tem o 
potencial de auxiliar no processo de melhoramento da qualidade. Daí, conclui-se que para 
aqueles que acreditam que a solução está apenas nas máquinas, encontra-se aqui um forte 
desafio para procurar uma visão mais humanista da qualidade. 
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Freemantle (1994), enuncia que algumas qualidades, de entre as várias que devem ser 
exigidas na especificação da pessoa para a função, a serem criticamente procuradas no 
processo de selecção são: sinceridade, honestidade, humildade, modéstia, charme, capacidade 
de se comunicar, de ouvir, sensibilidade, compreensão, tolerância, personalidade agradável e 
iniciativa. As pessoas precisam de ser bem seleccionadas, se a empresa quer garantir uma alta 
qualidade de desempenho no atendimento a clientes. 
 
Kotler (2000:317), tem uma visão sobre a importância do treinamento, e a expõe dizendo que 
“as empresas podem obter sólida vantagem competitiva com uma equipa de profissionais bem 
treinadas”. Destaca que pessoas bem treinadas apresentam certas características específicas 
como competência (possuem habilidades e conhecimentos necessários), cortesia (são 
agradáveis, boa educação e respeitosos), credibilidade (são dignos de crédito), confiabilidade 
(realizam o serviço de maneira consistente e cuidadosa), capacidade de resposta (respondem 
às exigências e aos problemas dos consumidores com rapidez) e comunicação (esforçam-se 
para compreender o cliente e se expressar com clareza).  
 
É de frisar que esse sistema proporciona maior incentivo aos empregados para satisfazer os 
clientes, levando-os a traduzir um tipo de atendimento que promova maiores condições de se 
obter a fidelidade deles. Na verdade, o que importa é que os colaboradores sintam-se 
motivados, valorizados, satisfeitos e aptos para o melhor desempenho possível no contexto da 
organização e, principalmente, no contexto do atendimento aos clientes. 
 
1.2.8.Marketing bancário 
Para Toledo (1993), o desenvolvimento, a manutenção e a segmentação de clientes são, 
indiscutivelmente, as chaves para sucesso para qualquer organização e o sector bancário não é 
excepção, principalmente por ajudar no processo de fidelização de clientes. Desse modo, o 
marketing bancário evoluiu da arte de vender produtos para a filosofia de conquistar clientes, 
mantê-los e aprofundar os relacionamentos. Isto explica o desenvolvimento do marketing 
bancário num sector competitivo, cujo dinamismo é um terreno propício para criar 
relacionamentos duradouros e mutuamente benéficos entre bancos e clientes.  
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Segundo o autor acima citado, as características peculiares do Marketing de Serviços e da 
actividade bancária alinham-se muito bem, procurando uma forte presença no mercado, a fim 
de sedimentar uma imagem positiva junto ao cliente e fidelizá-lo aos produtos postos à sua 
disposição. Por outro lado, os elevados investimentos das instituições bancárias encontram no 
Marketing de Serviços estímulo ao crescimento e aperfeiçoamento do próprio sector bancário. 
Assim para esse autor, inicialmente, o marketing bancário caracteriza-se por ambiente 
agradável, instalações confortáveis e distribuição de brindes aos clientes que optassem pela 
instituição. Neste caso, toda estratégia era dirigida à atractividade do cliente para o ambiente 
físico do banco e nesse momento não se pensava em atingir o cliente no seu próprio local de 
trabalho ou na residência.  
 
Para Kotler (1998), há cinco definições importantes no marketing bancário: (1) marketing é 
propaganda, promoção de vendas e publicidade; (2) marketing é sorriso e um clima agradável; 
(3) marketing é inovação; (4) marketing é posicionamento; (5) marketing é análise, 
planeamento e controle. 
 
Segundo Toledo (1993), afirma que a definição e a análise de mercado dos bancos serão mais 
eficientes, desde que haja plena consciência do tratamento a ser dispensado a cada segmento. 
O que significa necessidade de tratamento diferenciado a cada uma dos segmentos do grande 
mercado bancário e procura não só o desenvolvimento de produtos e serviços voltados 
especificamente para cada um dos diferentes segmentos de mercado, como também a 
formação de uma mão-de-obra especializada para integrar o banco a cada segmento de 
mercado, de forma a potenciar um relacionamento duradouro. Mas para isso é necessário 
haver instalações planejadas e desenvolvidas para cada um dos segmentos de mercado do 
banco. 
 
Segundo Garcia (1998:133), a concorrência, cada vez mais estimulada, o impacto da 
tecnologia da informação e a presença de novos clientes são factores determinantes de 
mudança radical na política de comercialização das instituições financeiras. Assim, o 
funcionamento bancário torna seu marketing muito diferenciado daquele praticado em outros 
sectores, até mesmo na própria área de serviço. Vários factores concorrem para esta 
especificidade: a própria natureza dos produtos/serviços bancários e a dinâmica do 
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comportamento individual, na sua relação com o produto dinheiro. Toda a actividade bancária 
fundamenta-se em interacção humana com o público. A acção pessoal no atendimento 
confunde-se com o próprio produto, possuindo o poder de desenvolver no cliente, o 
sentimento de fidelidade.  
 
Conforme Xavier (1990:12), o factor visibilidade no marketing bancário é o contrário do 
marketing industrial. Na indústria, o produto é a própria materialização da empresa. O banco 
procura compensar a imaterialidade através do contacto pessoal, utilizando-se, também de 
recursos físicos, como decoração, arquitectura, lay-out e facilidades como estacionamento. O 
produto bancário está intimamente associado a um serviço cujo valor para o cliente pressupõe 
uma estratégia de materialização. Esta é a essência da particularidade do marketing bancário. 
 
O resultado positivo das estratégias de marketing no sector bancário, na actualidade, é 
inquestionável. Assim, factores como aumento de competitividade, queda na rentabilidade, 
evolução tecnológica, aumento da regulamentação governamental e instabilidade da economia 
estimulam o marketing bancário a aumentar sua capacidade de enfrentar essas variáveis de 
modo a manter sua posição dentro do mercado. E nesse contexto, o ambiente tecnológico é 
uma das principais forças macro ambiental, por impulsionar os bancos a aperfeiçoar seus 
serviços e por criar diferenciais na imagem projectada para o mercado (Xavier, 1990). 
 
1.2.9.Novas tecnologias de suporte ao atendimento bancário 
São muitos os casos de empresas em que o atendimento se diferencia pela tecnologia da 
informação empregada. Como exemplo, pode-se citar o auto atendimento de livrarias e 
bancos, facilitando a vida dos seus clientes e, daí, obtendo o que é difícil de se conseguir no 
ambiente altamente competitivo como o actual, que é a fidelidade deles. Mas, torna-se 
importante alertar, à luz da obra de Piazza (1999:21), “ainda que o conceito de auto-
atendimento, em razão do avanço da Internet, em que é possível comprar sem sair de casa, o 
consumidor continua a não abrir mão do atendimento pessoal ou por telefone”. 
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Segundo McFarlan (1998: 86), 
 “a tecnologia da informação representa um recurso do mais alto nível. Quando um 
distribuidor, para solucionar problemas de serviço a clientes, instala uma rede on-line, 
conectando-se a eles, de forma que esses possam entrar com seus pedidos 
directamente nos computadores da companhia, o objectivo principal do computador é 
reduzir os custos da entrada de pedidos e proporcionar maior flexibilidade aos 
clientes, no que se refere ao tempo e ao processo de entrada de pedidos”. 
 
Perante as teses de McFarlan (1998), verifica-se que a tecnologia vem assumindo um papel 
cada vez mais preponderante no atendimento das organizações. Na verdade, ela vem 
incrementando e facilitando cada vez mais, ao longo do tempo, o relacionamento empresa – 
cliente. Isso também é exemplificado por Shiozawa (1993:21), ao dizer que “obter um 
extracto bancário, fazer aplicações ou transferência de valores entre contas ou entre bancos, 
receber um talão de cheque ou pagar contas, são operações que podem ser executadas pelo 
cliente sem precisar deslocar-se até a agência, utilizando-se apenas telefone, fax ou micro-
computador”. Assim esse autor explica ainda que “uma equipa de vendas pode receber seu 
roteiro diário e enviar de volta os pedidos de compra sem precisar deslocar-se até a empresa. 
Basta um colector de dados ou terminal de computador, conectado à linha telefónica”. Nessa 
sociedade cada vez mais caracterizada pela informação, o que se nota é que as pessoas estão 
cada vez mais informadas e cada vez mais apressadas em resolver suas necessidades, 
expectativas e problemas de uma forma em geral. 
 
Para Mcfarlan (1998), a avaliação do sucesso e/ou fracasso da tecnologia e sistemas de 
informação implementados, o que as empresas devem compreender é que as medidas de 
sucesso da implementação dependem de um planeamento global da empresa e um método 
formal e completo de desenvolvimento ou aquisição e implementação da tecnologia e do 
sistema de informação, incluindo comportamentos organizacionais e comportamentos dos 
envolvidos. 
 
Ainda de acordo com Mcfarlan (1998), para finalizar, o papel da tecnologia da informação 
tem sempre sido o de ajudar as organizações a solucionarem problemas críticos de sucesso 
dos negócios ou a oferecer novos serviços colectando dados, transformando-os em 
informações e transformando rapidamente as informações em conhecimento, de forma a 
satisfazer aquele que sustenta os anseios de desenvolvimento e crescimento da empresa, que 
são os cliente. 
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De acordo com Carvalho (2000), a dinâmica das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC’s) acelerou, no final do século XX, uma interligação de regiões geograficamente 
distantes. Apontada muitas vezes como agravante para uma homogeneização cultural, a 
distribuição de informações e os processos de comunicação através das TIC’s também 
possibilitam uma valorização de características locais, assim como novas articulações entre os 
espaços locais e global, abrindo outras formas de inserção social que esbarram também a 
configuração das identidades culturais.  
 
Considerando a necessidade constante de vínculo com o espaço habitado e uma inevitável 
saída do território durante os processos de trocas de informações e de comunicação, 
destacamos a importância da criação de «pontes culturais» que negociem a relação local – 
global, sempre procurando a inserção activa no contexto da Sociedade da Informação.  
 
De entre as principais mudanças sociais acarretadas pelas TIC’s, destacaremos neste artigo 
uma reconfiguração da noção de espaço, alterada pela facilidade de se comunicar com 
qualquer local sem deslocamento físico, e seus impactos nas chamadas identidades culturais, 
que tradicionalmente estiveram vinculadas compartilhando de um território comum e estão 
hoje mais susceptíveis à influência de outras variáveis. A relação directa é destacada por 
Martín-Barbero (2002:10) como típicas do actual momento histórico. 
 
A modernização tecnológica, hoje, é aceite como um dos factores fundamentais para 
dinamizar o desenvolvimento. Assim, quanto maior o ritmo de desenvolvimento que se quer 
imprimir em uma empresa ou em uma sociedade como um todo, mais imprescindível será o 
uso de tecnologias adequadas às matérias-primas, aos recursos humanos e à realidade da 
empresa (Marcovitch, 1996, apud Guilhoto, 2003). 
 
Os Bancos, inicialmente concebidos como meros intermediadores tinham elevados custos 
operacionais e por lidarem essencialmente com números e a importância desses dados, seu 
controle e sua actualização representavam um grande desafio para os administradores da 
época. Assim, na década de 1950 iniciou-se a utilização dos recém criados computadores nas 
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empresas bancárias, utilização está voltada exclusivamente para facilitar a manipulação e o 
controle dos números e valores que constituíam a essência do trabalho bancário.  
 
Evoluiu-se para a ampliação no uso de dados, saindo da área de controlo para a área de 
alimentação do processo decisório bancário, adaptando-se ao domínio da informática como 
uma ferramenta de valor incalculável para criar diferenciais competitivos no mercado.  
 
Assim, a TI possibilita a conexão directa com os clientes, em tempo real, proporcionando uma 
maior interacção e melhor comunicação com eles, além de favorecer a inovação e a 
diferenciação de produtos e serviços sem limite de tempo e espaço (Revista electrónica do 
Mestrado de Administração de UNIMEP – Maio/Agosto – 2006, v. 4, n.2). 
 
As novas tecnologias da comunicação e da informação (NTCI) transformam o conceito de 
conhecimento. O adquirir de competências torna-se um processo contínuo e múltiplo, em suas 
fontes, em suas vias de acesso, em suas formas.  
 
As NTCI permitem uma realidade baseada em conexões, entre o utilizador e o conteúdo 
Kerckhove, (1995), entre pessoas Kenski, (2001), entre os membros de comunidades 
formadas no contexto de ciberespaço, com múltiplos objectivos, entre os quais pode estar o de 
aprender (Lévy, 1999).  
 
1.2.9.1.E-Business 
O termo e-business já tem registo desde 1995 sob o nome de uma revista on-line, mas foi em 
1997, em uma campanha criada pela Ogilvy e Mather, que popularizou o e-business. Ela 
associou o termo a novas oportunidades em negócios altamente conectados, ligando o termo 
directamente a Internet. 
 
O E-Business pode ser definido como sistemas de informação que auxiliam os processos de 
negócio, via Internet desde contactos com os consumidores, fornecedores como também 
análises de investimentos, procura de informações sobre o mercado.  
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1.2.9.1.1.Principais vantagens do uso do B2B pelas empresas  
As principais vantagens do uso do B2B pelas empresas são:  
 Ampliação dos canais de vendas; 
 Aumento da competitividade das empresas; 
 Redução de custos em todos os processos realizados com auxílio da Internet; 
 Disponibilidade de operação 24 horas; 
 Rapidez na realização de processos; 
 Redução da incidência de erro nos processos; 
 Agilidade na integração com fornecedores. 
 
Segundo Cotec (2000:9), recentemente esta expressão (negócios electrónicos) invadiu o 
marco das novas tecnologias. O negócio electrónico é a forma organizada, gerenciada e 
tecnológica que perfilha internamente uma empresa para acometer sua actividade comercial e 
produtiva no marco das novas tecnologias.  
1.2.9.1.2.Electronic commerce 
O comércio electrónico tem sido uma prática realizada há mais de uma década, sendo 
exemplo em sua vertente de grande consumo, as vendas em grandes armazéns mediante 
videotexto, os catálogos electrónicos e as televendas.   
 
Como consequência destas novas capacidades, tem aparecido também novas categorias de 
comércio, como são possíveis todas as relações entre as empresas, consumidores e 
administrações públicas, algumas das quais estavam excluídas dos modelos anteriores. 
 
Conforme Cotec (2000:13), o comércio electrónico, com todo o respeito ao comércio 
tradicional, oferece às empresas notáveis vantagens relacionadas ao próprio comércio e às 
mercadorias ao se: 
 Adquirir um canal de comunicação e publicidade de alcance massificado;   
Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação 
 Concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde 
 
41/82 
 Conseguir uma forma de acesso aos mercados evitando seus actuais intermediários;  
 Estabelecer empresas virtuais e potencializar as existentes;  
 Vender e prestar serviços, como assessoria e relações pós vendas, etc;  
 Substituir as mercadorias actuais por seus equivalentes digitais.  
 
Portanto a diferença entre essas duas expressões é o seguinte: E-Business é toda aplicação on-
line que oferece suporte a negócios, mas que não precisa necessariamente concluir uma 
venda, ou seja, um e-business não é, obrigatoriamente, uma loja virtual. Provavelmente, você 
já deve ter visto na Internet a sigla B2B (Business to Business), que significa negócios entre 
empresas. 
 
O E-Commerce refere-se a vendas, ou seja é uma transacção comercial pela Internet. Já deves 
ter visto na Internet a sigla B2C (Business to Costumer). Que se refere a transacções 
comerciais de empresas directo para o consumidor final, o termo «Business to Costumer» é 
muito usado para especificar uma loja virtual hoje em dia.  
 
Conforme Carvalho (2000), o comércio electrónico pode ser B2B e B2C ou apenas um dos 
dois, se você vende produtos ou serviços via Internet para um consumidor final então se trata 
de B2C, se faz vendas para uma empresa como pessoa jurídica, então estamos a falar de B2B 
(tudo e qualquer tipo de vendas e serviços entre pessoas jurídicas). 
 
O e-business e o e-commerce recebem definições diferentes inclusive de autores respeitados, 
mas o mais importante é saber que eles existem e auxiliam as empresas a alcançar novos 
mercados, agilizar a troca de informações e estreitar relacionamento com clientes e 
fornecedores.  
 
Segundo Kotler (1999:33), o foco no cliente passou a ser a chave para se desenvolver 
produtos e serviços na arte de encantar e seduzir clientes. Com base no desenvolvimento de 
programas de qualidade, as empresas do sector financeiro estão procurando combinar o foco 
no cliente com processos eficazes para o desenvolvimento de produtos e serviços que 
atendam de maneira detalhada aos desejos dos clientes.  
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No mercado financeiro, é importante ressaltar que antes de desenvolver produtos é 
fundamental “desenvolver” clientes. O mapa do bom negócio deve dar as indicações das 
alternativas para satisfazer o cliente de negócios financeiros, definindo os benefícios e 
buscando segurança, liquidez e rentabilidade. 
 
O cliente vive momentos diferentes a cada circunstância da sua vida e as suas expectativas de 
desempenho de um produto financeiro variam no tempo e no espaço. Oferecer um produto de 
qualidade deve, portanto, ser a base de qualquer estratégia, para a retenção de clientes. 
 
Conforme Abensur (1999:47), a necessidade dos bancos em reduzir custos administrativos e 
operacionais sem prejuízo da qualidade de atendimento tem levado o segmento a um elevado 
investimento em automação. Novas tecnologias permitem aos bancos oferecer aos seus 
clientes canais diversificados de atendimento para a realização de transacções de saques, 
depósitos, pagamento de contas, talonários, transferências e investimentos. 
 
1.2.9.2.Atendimento aos clientes  
De acordo com Cobra (2000:68) os clientes são hoje disputados a peso de ouro no mercado de 
bens de consumo. A globalização e o aumento de produtos e serviços estrangeiros leva cada 
vez mais a diminuição da fidelidade à marca. Em uma época de escolhas explosivas e 
mudanças imprevisíveis, com tantas opções de escolha, os consumidores estão praticando o 
fim da fidelidade. O consumidor antes relegado a condição de cidadão de segunda classe, pois 
era obrigado a consumir o que as empresas desejavam produzir, passa na actualidade a ser 
visto como a razão, primeira e única, de ser das organizações. Assim, esse é o principal 
desafio nos mercados competitivos: vencer o jogo da parceria duradoura, satisfazendo a 
interesses diversos e muitas vezes antagónicos. Para poder atender bem a um cliente, é preciso 
primeiro saber o que ele quer e isso significa entendê-lo. No entanto, essa tarefa não é fácil e 
muitas vezes requer o uso de técnicas de pesquisa motivacionais, para descobrir até mesmo os 
desejos ocultos de um cliente.  
 
Conforme Kotler (2000:68), além de melhorar suas relações com seus parceiros na cadeia de 
suprimento, muitas empresas estão se concentrando no desenvolvimento de vínculos mais 
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sólidos com seus clientes finais. No passado, muitas empresas achavam que seus clientes 
eram garantidos. Talvez porque eles não tinham muitas alternativas, todos os fornecedores 
eram igualmente deficientes em termos de atendimento e o mercado estava crescendo tão 
rapidamente que a empresa não se preocupava em satisfazer seus clientes. Obviamente, as 
coisas mudaram.  
 
Actualmente os clientes são mais difíceis de agradar. Ou seja, são mais inteligentes, mais 
conscientes em relação aos preços, mais exigentes, perdoam menos e são abordados por mais 
concorrentes com ofertas iguais ou melhores. O desafio não é deixar os clientes satisfeitos; 
vários concorrentes podem fazer isso. O desafio é conquistar clientes fiéis.  
 
 Segundo Kotler (2000:68), a maior parte da teoria e prática de marketing concentra-se na arte 
de atrair novos clientes, em vez de na retenção dos existentes. Tradicionalmente, a ênfase tem 
sido na realização de vendas, em vez de construção de relacionamentos; em pré-vendas e 
vendas, em vez de assistência pós-venda.  
 
1.2.9.3.Marketing estratégico  
Segundo Garcia (1998:133), a concorrência, cada vez mais acirrada, o impacto da tecnologia 
da informação e a presença de novos clientes são factores determinantes de mudança radical 
na política de comercialização das instituições financeiras. O funcionamento bancário torna 
seu marketing muito diferenciado daquele praticado em outros sectores, até mesmo na própria 
área de serviços.  
 
Para Garcia (1998), vários factores concorrem para esta especificidade: a própria natureza dos 
produtos/serviços bancários e a dinâmica do comportamento individual, na sua relação com o 
produto dinheiro. Toda a actividade bancária fundamenta-se em interacção humana com o 
público. A acção pessoal no atendimento confunde-se com o próprio produto, possuindo o 
poder de desenvolver no cliente, o sentimento de fidelidade.  
 
Conforme Xavier (1990:12), o factor visibilidade no marketing bancário é contrastante com 
aquele no marketing industrial. Na indústria, o produto é a própria materialização da empresa.  
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O banco procura compensar a imaterialidade através do contacto pessoal, utilizando-se, 
também de recursos físicos, como decoração, arquitectura, lay-out e facilidades como 
estacionamento. O produto bancário está intimamente associado a um serviço cujo valor para 
o cliente pressupõe uma estratégia de materialização. Esta é a essência da particularidade do 
marketing bancário.  
 
Cabe aos bancos assumir a liderança desta relação comercial e manejar esta interacção. 
Assim, o marketing bancário identifica-se com o poder decisório na gestão de um processo 
inteiramente subjectivo, formador da opinião do cliente e motivador da aceitação do seu papel 
de intermediário. 
 
1.2.9.4.Satisfação dos clientes  
Segundo Kotler (2000:58), a satisfação consiste na sensação de prazer ou desapontamento 
resultante da comparação do desempenho percebido de um produto em relação às 
expectativas do comprador.  
 
 A satisfação é função de desempenho e expectativas percebidos. Se o desempenho não 
alcançar as expectativas, o cliente ficará insatisfeito. Se o desempenho alcançar as 
expectativas, o cliente ficará satisfeito. Se o desempenho for além das expectativas, o cliente 
ficará altamente satisfeito e encantado. Muitas empresas estão objectivando a alta satisfação 
porque clientes meramente satisfeitos mudam facilmente de fornecedor quando aparece uma 
oferta melhor. Os que estão altamente satisfeitos são muito menos propensos a mudar (Kotler, 
2000).  
 
Um alto nível de satisfação ou encantamento cria um vínculo emocional com a marca, não 
apenas uma preferência racional. O resultado é um alto grau de fidelidade do cliente. A alta 
administração da Xerox acredita que um cliente altamente satisfeito ou um cliente encantado 
vale dez vezes mais para a empresa do que um cliente apenas satisfeito. Um cliente muito 
satisfeito provavelmente continuará cliente da Xerox por muitos anos e comprará mais do que 
compraria um cliente simplesmente satisfeito (Kotler, 2000).  
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Ainda conforme Kotler (2000:58), os compradores formam suas expectativas com base em 
experiências anteriores em compras, conselhos de amigos e colegas, informações e promessas 
de profissionais de marketing e de concorrentes. Se os profissionais de marketing 
estabelecerem expectativa muito altas, o comprador provavelmente ficará desapontado.  
 
De acordo com Scherr (1989:156-158) existem pelo menos quatro (4) possíveis explicações 
para a existência da concessão de crédito: i) arbitragem financeira; ii) problema de 
informação na venda de bens; iii) pagamento de bens sem dificuldade; iv) flutuações 
temporárias na demanda. 
 
      1.3.Metodologia utilizada para a realização do trabalho 
Por metodologia entende-se como um caminho que se traça para atingir um objetivo qualquer. 
É portanto, a forma, o modo para resolver problemas e buscar respostas para as necessidades e 
dúvidas. Assim, a metodologia científica é um caminho que procura a verdade num processo 
de pesquisa, ou aquisição de conhecimento, um caminho que utiliza procedimentos 
científicos, critérios normalizados e aceites pela ciência. Nesse caso, a metodologia utilizada 
seguirá os pressupostos para elaboração de qualquer trabalho de investigação científica 
(Michel, 2005). 
 
Com base numa pesquisa bibliográfica e documental em observações, desenvolveu-se um 
esquema metodológica no qual o presente trabalho, incorpora uma parte teórica e outra 
prática. 
 
A pesquisa bibliográfica por intermédio de uma leitura exploratória das obras consultadas 
com relação a pesquisa, descritiva uma vez que é elaborado a partir do material já publicado, 
constituído por livros, legislações, revistas, uso de sites, bem como outras fontes de 
informação que serviram de suporte para a obtenção de dados e informações de forma a 
responder as perguntas de partidas formuladas, garantindo uma melhor compreensão da 
concessão do crédito à habitação em Cabo Verde, com enfoque para a Caixa Económica de 
Cabo Verde. 
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      A Figura 1 diz respeito ao esquema metodológico utilizado para a realização da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
      
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Esquema metodológico 
Fonte: Elaboração própria (2013) 
 
    Procedimentos 
Recolha de 
dados e das 
informações 
Análise dos dados 
e das informações 
com base na 
pesquisa realizada 
Análise 
SWOT 
Situação em referência 
Levantamento dos pontos fortes 
e fracos das oportunidades e 
das ameaças 
Contribuição para uma 
melhor compreensão e 
atribuição do crédito a 
habitação, com particular 
realce para a Caixa 
Económica de Cabo Verde. 
      Pesquisa teórica bibliográfico  
 Bibliografia de referência sobre a 
crédito a habitação; 
 Instrumentos de gestão sobre o 
crédito a habitação em Cabo 
Verde, bem como relatórios e 
estudos  a esse respeito. 
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Capítulo 2: Crédito à habitação em Cabo Verde  
2.1.Enquadramento geral e legal 
A sua contracção do crédito à habitação é uma das decisões mais importantes a ser tomada 
na vida financeira do cliente bancário, com implicações directas no seu orçamento familiar 
(BCV, 2013:5). Ainda, de acordo com essa fonte a percentagem de créditos à habitação 
concedidos pelas instituições de crédito durante 2012 representou uma média aproximada de 
15% do crédito total concedido em 2013. 
 
Dado ao cariz duradouro  desse tipo de crédito, o seu peso no orçamento familiar e a 
impraticabilidade da realização de grandes alterações contratuais ou de instituição de 
crédito, devido aos  custos  e  penalizações  associados,  pode-se afirmar que, salvo raras 
excepções, a consequência da escolha das condições do empréstimo e da instituição para 
onde o cliente se dirige, acompanhá-lo-á, em média, nos 25 a 30 anos que se seguem à 
tomada de decisão (BCV, 2013:5). 
 
A informação completa e clara permitirá  que o cliente bancário esteja ao corrente das 
vicissitudes que poderão  ocorrer  na  vigência do  contrato,  dos  encargos a cujo pagamento 
se compromete, levando a que esteja previamente mais bem preparado e não tenha surpresas 
em caso de alterações significativas na sua situação financeira (BCV, 2013:6). 
 
Em matéria de crédito à habitação, há em Cabo Verde, a seguinte legislação: 
 Decreto-Lei nº 37/2010 de 27 de Setembro - Determina as condições de acesso ao 
crédito para aquisição, construção, beneficiação e recuperação ou ampliação de 
habitação própria permanente ou para arrendamento  e aquisição de terreno para 
construção de habitação, no regime geral, bonificado e jovem bonificado. 
 Portaria conjunta nº 62/2010 de 27 de Dezembro - Regula os regimes de crédito 
bonificado à habitação;e 
 Aviso n.º2/1999, de 3 de Maio, relativo às informações que devem ser prestadas à 
clientela. 
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2.2.Contratação do crédito para habitação 
É de referir que, previamente, à contratação do crédito para habitação, o interessado deverá 
contactar qualquer instituição de crédito com sede no território nacional, a fim de obter 
informações sobre as condições oferecidas, nomeadamente sobre as taxas de juro, os 
indexantes, as garantias, os regimes praticados, o prazo e modalidades de amortização, entre 
outras (BCV, 2013:7). 
 
No momento da contratação do crédito deverão ficar definidas, no mínimo, as seguintes 
condições: montante do financiamento, finalidade, condições e modalidade de reembolso do 
crédito; número e periodicidade das prestações; prazo; data de vencimento das prestações e 
identificação das garantias da operação (BCV, 2013:17). 
 
 
Nas operações de crédito com taxa de juro variável deverá, ainda, constar o indexante 
utilizado e a respectiva relação com a taxa de juro nominal a praticar (BCV, 2013:17). 
 
2.3.Tipos de taxas de juro aplicadas no crédito à habitação 
A taxa de juro pode ser fixa ou variável. A taxa de juro fixa refere-se a uma percentagem 
anual fixa, acordada entre a instituição de crédito e o cliente, para vigorar durante toda a 
duração do contrato de crédito, muito embora possam ser acordadas diferentes taxas de juro 
fixas para os períodos parciais respectivos (BCV, 2013:7). 
 
A taxa de juro variável é expressa em percentagem anual variável, cuja modificação tenha 
sido previamente acordada entre a instituição de crédito e o cliente, quando o indexante 
estabelecido para o efeito se altere (BCV, 2013:7-8). 
 
No momento  da contratação,  deverá estabelecer-se se é preferível pagar  uma  taxa fixa, 
conhecida  a priori, que vigorará ao longo do contrato, ou uma taxa variável, cujo valor 
tanto pode subir como descer, equacionando as vantagens ou desvantagens que um ou outro 
cenário poderá proporcionar (BCV, 2013:8). Assim, de acordo com essa fonte, havendo 
interesse em alterar a taxa de juro, poderá ser encaminhada  uma proposta nesse sentido ao 
banco em questão, que, por sua vez, ponderará a aceitação ou recusa dessa alteração 
contratual.  
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É de realçar que, de acordo com o BCV (2013:8), as taxas de juro no crédito à habitação são: 
i)  livremente negociadas entre as partes; ii) devem ser apresentadas no regime de prestações 
constantes; iii) devem ser adaptadas automaticamente,  sempre que houver ajustes  no mercado 
(para mais ou para menos); iv) no caso de variação da taxa de juro contratual, as prestações 
alteram-se a partir do período seguinte ao da alteração da taxa. 
 
2.4.Garantias para obtenção de um crédito à habitação 
Normalmente, este tipo de empréstimo é garantido por hipoteca da habitação adquirida, 
construída ou objecto das obras financiadas, incluindo o terreno. Pode ser convencionada a 
substituição, total ou parcial, da garantia hipotecária por hipoteca de outro prédio, bem como 
ser reforçada a garantia hipotecária com um seguro de vida do mutuário, em valor  não inferior 
ao montante do empréstimo em dívida (BCV, 2013:10).  
 
2.5.Importância da determinação da taxa de esforço 
Efectuada a decisão de contrair um empréstimo para aquisição, construção, beneficiação, 
recuperação ou ampliação de habitação própria, que envolve a ponderação de todos os 
encargos mensais no respectivo rendimento mensal, importa, ainda, verificar a taxa de esforço 
(BCV, 2013:10-11). 
 
A taxa de esforço corresponde  à percentagem do rendimento familiar destinada ao 
pagamento das prestações de créditos que tenham sido contraídos. Quanto maior for o peso 
deste tipo de despesas no orçamento familiar, maior o risco de surgirem dificuldades 
financeiras, caso ocorra um imprevisto, como uma situação de desemprego, doença ou 
divórcio (BCV, 2013:11). 
 
2.6.Pedido de empréstimo 
O pedido de empréstimo na instituição de crédito é acompanhado dos elementos que 
comprovem as condições previstas na lei e determinadas pelas instituições de crédito (BCV, 
2013:13). 
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O regime de crédito em que se insere o pedido concreto depende de uma análise prévia 
relativa à sua inserção nos restantes regimes. Com efeito, para além do regime geral a que 
todos os interessados podem aderir, o crédito à habitação pode ainda ser concedido sob a 
forma de crédito bonificado ou crédito jovem bonificado, desde que preenchidos os 
condicionalismos para a sua verificação (BCV, 2013:13).  
 
Por Portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da 
Habitação2 foram fixados o valor máximo dos empréstimos a conceder em regime de  
bonificação, a percentagem da taxa de juro a bonificar, bem como as demais condições  
específicas de bonificação (BCV, 2013:13). 
 
A diferença entre os dois regimes de crédito bonificado é a de que só podem beneficiar do 
regime de crédito jovem bonificado os agregados familiares cuja soma de idades do casal não 
exceda 60, e nenhum dos membros do casal tenha mais de 35 anos ou, tratando-se de uma 
pessoa só, após maioridade e com idade não superior a 30 anos (BCV, 2013:13-14). 
 
É obrigatório que o beneficiário efectue a comprovação do rendimento anual bruto do ano 
transacto, da composição do agregado familiar e da não existência de outro crédito, junto da 
instituição de crédito  mutuante, até 31 (trinta e um) de Março de cada ano, sob pena de 
perda das bonificações para o ano em causa (BCV, 2013:14). 
 
O beneficiário pode optar por outro regime de crédito dentro da mesma instituição de 
crédito  mutuante ou por outra instituição de crédito mutuante, ao abrigo do mesmo ou de 
outro regime de crédito, desde que os requisitos de acesso a esse regime estejam 
preenchidos. Na data da alteração do regime ou da instituição, os montantes dos 
empréstimos não podem ser superiores ao capital em dívida (BCV, 2013:14). 
 
Deve ser dada atenção especial aos encargos que são cobrados em cada fase contratual e 
que integram o custo total do empréstimo, tendo em conta que a taxa de juro é apenas uma 
das componentes do custo final do empréstimo, e o cliente tem de pagar comissões e outros 
encargos que são cobrados pela instituição no início da operação e durante a vigência do 
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contrato (BCV, 2013:14). Ainda, de acordo com essa fonte esses encargos deverão 
figurar no preçário aprovado pelo BCV e divulgado pelas instituições nos seus balcões 
de atendimento, em locais disponibilizados para o atendimento ao público e no 
respectivo website (BCV, 2013:14). 
 
Para  um  maior  esclarecimento sobre  os  custos  de  cada caso concreto, recomenda-se, 
portanto,  que, ao abrigo do dever que impende sobre as instituições de informar os clientes, 
seja qual for o meio utilizado, sobre os diferentes elementos associados ao custo do crédito 
das operações que comercializam, nomeadamente  sobre as taxas de juro e os diversos 
encargos a suportar, nomeadamente os custos de processo, despesas de avaliação e/ou vistorias, 
comissão de gestão, seja solicitada a realização de simulações que contemplem várias 
possibilidades de empréstimo, para que o cliente possa comparar as propostas alternativas 
(BCV, 2013:14-15). 
 
 A seguir encontra-se uma simulação do BCV sobre o valor pago pelo crédito à habitação 
concedido pela CECV. 
 Quadro 1: Valor pago pelo crédito à habitação concedido pela CECV 
Anos  30 30 
Nº de prestações 360 360 
Valor de Crédito Taxa 10.000.000 10.000.000 
Valor total pago pelo crédito 
à habitação  
31.592.577 37.030.053 
 
        Fonte: BCV (2013:15) 
 
2.7.Reembolso do crédito 
As instituições devem apresentar aos clientes a modalidade de reembolso em que as 
prestações sejam constantes, sem prejuízo de se poder acordar outra forma de pagamento 
(BCV, 2013:17). 
 
 
                                                                                                                                                        
2Cfr. Portaria n.º 62/2010, de 27 de Dezembro. 
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Naquela modalidade, inicialmente a componente de juros é muito elevada, mas, ao longo do 
tempo, a componente de capital vai aumentando, enquanto a de juros vai  diminuindo, uma 
vez que o montante  em dívida se vai reduzindo. Ou seja, a amortização de capital vai 
sendo progressivamente maior e a amortização de juros correspondentemente menor, porque 
o juro é calculado sobre o capital em dívida, que se vai reduzindo ao longo da vigência do 
empréstimo (BCV, 2013:17). 
 
 
No crédito bonificado esta é a modalidade eleita, frisando a legislação aplicável3 que o 
regime de amortização para os empréstimos bonificados é o de prestações constantes com 
bonificação crescente (BCV, 2013:17). 
 
2.8.Amortização antecipada do crédito 
O prazo máximo de concessão de crédito à habitação é de 30 anos. No entanto, quanto mais 
curto for o prazo de reembolso, maior será o valor da prestação mensal e menor será o valor 
pago afinal a título de juros (BCV, 2013:20).  
 
 
De uma forma geral, a pessoa que contrai o empréstimo (mutuário) pode antecipar total ou 
parcialmente a amortização do empréstimo, sem quaisquer encargos, com excepção dos 
expressamente previstos no contrato. Portanto, requer-se atenção redobrada relativamente ao 
que dispõe o contrato sobre o pagamento antecipado de alguma prestação ou de todas as 
prestações do crédito à habitação (BCV,  2013:20). 
 
 
É de salientar que, nos empréstimos contratados  nos regimes de crédito bonificado, em caso 
de amortização antecipada, total ou parcial, o mutuário suportará apenas as comissões ou 
outros encargos da mesma natureza previstos contratualmente e que não sejam superiores a 1 
% (um por cento) do capital a amortizar. No regime de crédito jovem bonificado, porém, a 
amortização antecipada total do empréstimo apenas poderá ocorrer decorridos 5 (cinco) 
anos sobre a data da concessão de empréstimo (BCV,  2013:20).   
 
                                                 
3Cfr. art.º 4.º, nº 1 da Portaria nº. 62/10 de 27 de Dezembro, por remissão do artigo14.º, nº 4 do Decreto-
Lei n.º 37/2010,  de 27 de Setembro. 
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2.9.Deveres de informação sobre crédito à habitação 
Previamente à realização de qualquer operação ou em caso de  alteração  das  condições  de  
operações  já efectuadas, deve ser dado conhecimento ao interessado das respectivas 
condições a que as operações ficarão sujeitas, nomeadamente da taxa anual de encargos 
efectiva global (BCV, 2013:21). 
 
 
Durante a vigência do contrato, as instituições de crédito devem manter os seus clientes 
permanentemente informados, por forma clara, acerca das condições das operações que 
com os mesmos levem a efeito. Efectivamente, todas as Instituições devem manter 
disponíveis, em todos os balcões, em local de acesso directo e bem identificado, em lin- 
guagem clara e de fácil entendimento, informações permanentemente  actualizadas, que 
permitam, nomeadamente, conhecer a remuneração  líquida efectiva dos depósitos e de 
outras aplicações financeiras e os encargos totais efectivos que resultam da realização das 
operações activas e da prestação de serviços pelas instituições (BCV, 2013:21). São, ainda, 
relevantes as informações relativas a taxas de juro, impostos, comissões, prémios de 
transferência, portes, despesas de expediente, datas-valor das operações. 
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Capítulo 3 : Percepção dos Clientes sobre o Crédito à Habitação Concedido 
pela Caixa Económica de Cabo Verde 
3.1.Caracterização da Caixa Económica de Cabo Verde 
3.1.1.Breve historial 
A Caixa Económica de Cabo Verde teve a sua origem na Caixa Económica Postal, criada em 
18 de Maio de 1928, como parte integrante dos Correios e Telégrafos, sob a tutela do 
Ministério das Telecomunicações. A 14 de Novembro de 1929 é aprovado o Regulamento da 
Caixa Económica Postal, dando-se assim início ás suas funções, com abertura das delegações 
da Praia, São Vicente, Boa Vista, S. Filipe, Maio, Ponta do Sol, Sal, Santa Catarina, Vila 
Nova de Sintra  e Vila da Ribeira Brava. Essas delegações funcionavam junto dos Correios 
Telégrafos nessas ilhas/concelhos. Assim competia a CECV aceitar e pagar depósitos 
voluntários em dinheiro; Prestar apoio para compra, administração de papéis de crédito, bem 
como recolher mediante afixação de selos postais (CECV, 1993). 
 
Em 30 de Dezembro de 1985, (Cisão com os CTT) foi transformada numa instituição 
financeira autónoma, com a designação CECV (Caixa Económica de Cabo Verde), tutelada 
pelo Ministério das Finanças (CECV, 1993). 
 
As atribuições passaram a ser: receber os depósitos a ordem ou a prazo (de particulares, 
sociedades comerciais e demais pessoas colectivas direito privado); Conceder créditos 
pessoais; Realizar operações de crédito à habitação; Deter participações financeiras nos 
termos da lei; Realizar outras operações ou serviços que lhe fossem acometidos por lei ou 
autorizados pela entidade de tutela, ouvido o Banco de Cabo Verde (CECV, 1993). 
 
Em 1993 é transformada em sociedade anónima, permitindo a sua participação activa no 
sistema financeiro Cabo-verdiano com carácter de Banco Universal. 
 
O capital social no montante 60.000.000$00 (Sessenta milhões de escudos) foi aumentado 
para 348.000.000$00 (Trezentos e quarenta e oito milhões de escudos) e subscrito da seguinte 
forma:  
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Quadro 2: Capital Social da CECV após 1993 
Estado 146.000                                   
Privados nacionais 48.000                                     
INPS (Previdencia Social) 74.000                                     
Garantia (Companhia Seguros) 40.000                                     
CTT (Correios) 40.000                                     
Total 348.000                                    
                             Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (1993) 
 
O processo de reestruturação e modernização da CECV, SARL não fica por aí. No quadro das 
reformas do sector financeiro (contidas no Plano Nacional de desenvolvimento 1997-2000), 
entende o estado de Cabo Verde afastar-se do exercício do papel de agente económico 
directo, reservando a referida missão aos privados. É neste contexto que o Estado decide 
alienar 100% da sua participação na Caixa Económica, tendo o agrupamento Internacional 
Montepio geral /Impar sido declarado vencedor do concurso internacional então aberto 
(CECV,2000).  
 
De 1993 a 2000, a Caixa Económica de Cabo Verde, teve um crescimento e um 
desenvolvimento qualitativo e quantitativo substancial e bem visível, sobretudo a nível 
nacional (CECV,2000). Esse desenvolvimento que se consubstancia no crescimento 
verificado ao nível dos depósitos, do crédito concedido, dos fundos próprios, foi 
proporcionado, de entre outros, pelo alargamento da gama de produtos e serviços, 
alargamento da rede de agências, introdução de um novo estilo de relacionamento com o 
cliente e soluções informáticas modernas e inovadoras. 
 
Em 2009, houve profundas alterações na estrutura societária, marcadas pela entrada dum novo 
parceiro, a Geocapital, em substituição dos accionistas Montepio Geral Associação Mutualista 
e a Caixa Económica Montepio Geral (CECV, 2009). 
 
Outro facto de muita relevância para a instituição foi o aumento, em Novembro de 2009, do 
seu capital social, o qual de 348 mil contos passou para 1.392.000 contos, mediante a emissão 
de 1.044.000 acções com o valor nominal de 1.000$00, passando a estrutura accionista da 
CAIXA a ter a seguinte composição:  
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Quadro 3: Estrutura actual do Capital Social da CECV  
Accionistas Nº de Acções %
INPS 447.958 32,20%
Geocapital 381.904 27,40%
Correios de CV 210.749 15,10%
IMPAR 168.032 12,10%
Outros Subscritores e Trab 183.357 13,20%
Total 1.392.000 100%  
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2009) 
3.1.2.Missão e visão    
Criar valor para os clientes, trabalhadores e accionistas, desenvolvendo a actividade de 
intermediação bancária a nível nacional e regional, através de um serviço diferenciado e de 
qualidade, ao mesmo tempo que contribui para o desenvolvimento sustentável do país. 
 
A Missão tem a ver com a razão de ser ou de existir de uma organização, neste sentido o 
objectivo primordial da CAIXA, é apresentar elevados níveis de rentabilidade, que lhe 
permitam, maximizar o valor na perspectiva do accionista, melhorar de forma sustentada os 
níveis de solidez patrimonial, motivar e compensar os seus colaboradores. 
 
Para tal, apoia-se num quadro de Valores Fundamentais que deverão guiar a postura e a acção 
da própria instituição, e assim também o comportamento profissional dos seus colaboradores 
quer nas suas relações internas, quer na relação que estabelecem com os seus clientes. Esses 
Valores são os seguintes: Integridade, Competência, Transparência, Diligência, Lealdade e 
Descrição. 
 
A CECV como o melhor Banco Universal de Cabo Verde, reconhecido pelo seu elevado nível 
de modernização tecnológica e de inovação, orientado essencialmente para o mercado de 
retalho, dos particulares residentes e emigrantes, e das empresas. 
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3.1.3.Enquadramento Macroeconómico das Actividades da CECV4 
O ritmo de crescimento da economia registou um abrandamento nos primeiros nove meses do 
ano (muito relacionado com a evolução do consumo privado), exceto a performance positiva do 
sector do turismo (CECV, 2011). 
 
Quanto ao investimento, os indicadores disponíveis sugerem uma tendência ascendente da 
Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), em termos agregados. As importações de materiais de 
transporte e as importações de bens de equipamentos aumentaram consideravelmente. No 
entanto, a FBCF em construção registou um abrandamento. As importações de bens de 
construção aumentaram menos que no 4º (quarto) trimestre de 2010 e a carteira de encomendas 
no sector da construção e obras públicas diminuiu significativamente no 3º (terceiro) trimestre 
de 2011. Adicionalmente, a desaceleração do ritmo de crescimento dos créditos a particulares 
para habitação relativamente a Dezembro (em 3 pontos percentuais), sugere um abrandamento 
dos investimentos residenciais (CECV, 2011). 
 
No que se refere à inflação média anual, medida pela variação média anual do índice de preços 
no consumidor, permaneceu ao longo do ano com um perfil ascendente (reflexo da aceleração 
dos preços internacionais dos bens alimentares e combustíveis, principalmente no 1º semestre), 
tendo-se situado nos 4,2% no mês de Setembro (CECV, 2011).  
 
Nas contas externas registaram uma deterioração, resultando num défice da balança global na 
ordem dos 6% do PIB previsto para 2011.  
 
O desempenho menos favorável da balança corrente e de capital deveu-se ao aumento 
expressivo das importações (afectado pela dinâmica dos investimentos e pela alta taxa dos 
preços nos mercados fornecedores) e à redução dos donativos oficiais. Face à redução dos 
influxos de Investimento Directo Estrangeiro (uma queda de 11,5% em termos homólogos), o 
financiamento da economia realizou-se maioritariamente pelo recurso ao endividamento 
externo (público e privado), resultando numa redução das reservas internacionais líquidas em 
                                                 
4 Relatório e contas da Caixa Económica de Cabo Verde ano 2011. 
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65 milhões de euros, dado o défice de recursos de financiamento face às necessidades (CECV, 
2011). 
 
Não obstante, a política orçamental manteve uma feição claramente expansionista. O défice das 
contas públicas atingiu em Setembro os 9.396 milhões de escudos, financiado com recurso ao 
crédito interno e externo. Em resultado, o Stock da dívida pública atingiu os 80,1% do PIB 
previsto para 2011 (CECV, 2011). 
 
3.1.4.Evolução do crédito  
O crédito concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde acompanhou o comportamento 
positivo da economia: o valor do crédito concedido aos clientes passou de 17.567.301 contos 
em 2007, para 30.439.274 contos em 2011, representando um crescimento de 79.26%. A taxa 
média anual de crescimento foi de 16% (CECV, 2012). 
 
Quadro 4: Evolução do Crédito da CECV (2007 – 2011)5  
Particulares 2007 2008 Var 2009 Var 2010 Var 2011 Var
Habitação 7.298.090 8.045.131 10,20% 9.328.896 15,96% 9.519.511 2,04% 10.543.790 10,76%
Out.Fins 3.559.376 4.213.008 18,40% 6.450.980 53,12% 7.932.013 22,96% 8.183.883 3,21%
Total 10.857.466 12.258.138 12,90% 15.779.876 28,73% 17.451.524 10,59% 18.727.673 7,33%
Empresas
Investiment 5.115.624 6.466.952 26,00% 5.338.250 17,20% 7.604.859 42,46% 8.727.852 14,72%
Tesouraria 1.594.211 2.728.995 71,20% 3.239.432 18,70% 2.898.804 -10,52% 2.983.749 2,93%
Total 6.709.835 9.175.948 36,80% 8.577.682 -6,52% 10.503.664 22,45% 11.711.601 11,47%
T.Geral 17.567.301 21.434.086 22,00% 24.357.558 13,64% 27.955.188 14,77% 30.439.274 8,89%  
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012) 
 
 
O Crédito a particulares que representa 63% da carteira de crédito da instituição teve um 
crescimento de 73%, a uma taxa média anual de 18%, no período referenciado. Para a 
captação de novos clientes a Caixa desenvolveu acções destinada a determinados segmentos 
de mercado: A criação de contas destinadas às crianças tidas como futuros clientes 
                                                 
5 Unid: Contos 
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denominadas “continha da Caixa”; para os jovens criou o crédito jovem e cartão-jovem e para 
as famílias concebeu o credilar (CECV, 2012).  
 
 Para a satisfação dos clientes, a Caixa investiu na criação de novas agências, passando de 21 
em 2007 para 29 em 2011 a que se deve acrescentar as 4 delegações nas estações dos Correios 
de Cabo Verde; em novos canais de distribuição como ATM’s que passou a possuir uma 
quota de mercado de 21%; POS com transações na ordem dos 19.6% da quota do mercado; 
emissão dos cartões Visa com a marca “Caixa”; cartões “Classic”, “Gold” e “Pré-pagos” 
(CECV, 2012).   
 
Gráfico 1: Evolução do Crédito da CECV (2007 – 2011)6 
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012) 
 
O Crédito à habitação que sempre teve maior peso na carteira de Crédito da Caixa, atingiu em 
2011 uma variação de 76% em relação ao ano de 2007, com um crescimento médio anual de 
19%; enquanto que o Crédito a particulares destinado a outros fins, registou no mesmo 
período um aumento considerável, na ordem dos 130.9%, influenciado pelos constantes 
crescimentos ocorridos nos anos anteriores, a uma taxa média de crescimento anual de 
32.48% (CECV, 2012). 
 
O Crédito às empresas em 2011 aumentou 74,54% relativamente ao ano de 2007. O aumento 
anual médio foi de 18,64%. O Crédito ao investimento teve um acréscimo de 70.61%, 
enquanto o Crédito à tesouraria aumentou 87.16% (CECV, 2012).  
 
3.1.5.Evolução de depósitos  
                                                 
6 Unid: Contos 
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A dinâmica da economia viu-se reflectida nos Depósitos feitos na Caixa Económica de Cabo 
Verde. Os Depósitos totais atingiram em 2011 o valor de 35.556.720 contos contra 23.828.743 
contos em 2007, evidenciando nos últimos cinco anos um crescimento de 49.22%, com um 
aumento médio anual na ordem dos 12.30% (CECV, 2012). 
 
A Caixa aposta na mobilização da poupança dos emigrantes pelo que desenvolveu acções de 
promoção junto da comunidade Cabo-verdiana residente na emigração, nomeadamente a 
apresentação dos produtos e serviços destinados aos emigrantes (CECV, 2012). 
 
Quadro 5: Evolução dos Depósitos da CECV (2007 – 2011).7   
Resident 2007 2008 Var 2009 Var 2010 Var 2011 Var
A Ordem 10.771.817 11.800.987 9,60% 10.926.946 -7,41% 12.932.856 18,40% 10.262.058 -20,70%
A Prazo 5.361.319 6.813.363 27,10% 7.879.692 15,65% 9.283.956 17,80% 9.441.582 1,70%
B. Tesour 390.000 259.934 -33,35% 8.350 -96,80% 4.859.230 58094,40%
Total 16.133.136 19.004.350 17,80% 19.066.572 0,33% 22.225.162 16,60% 24.562.870 10,50%
Emigran
A Ordem 1.077.423 1.223.162 13,50% 1.526.164 24,77% 1.663.677 9,00% 1.895.788 14,00%
A Prazo 6.618.184 6.978.959 5,50% 7.355.304 5,39% 8.125.577 10,50% 9.098.062 12,00%
Total 7.695.607 8.202.121 6,60% 8.881.468 8,28% 9.789.255 10,20% 10.993.851 12,30%
T. Geral 23.828.743 27.206.471 14,20% 27.948.040 2,73% 32.014.416 14,50% 35.556.720 11,10%       
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012)  
 
Os Depósitos à ordem registaram um acréscimo de 2.6%, a uma média anual de 0,65%, e os 
depósitos a prazo, de 2007 a 2011, evoluíram 54.76%, a taxa média anual de 13.69% (CECV, 
2012).  
 
Os Títulos de Tesouro, no ano de 2011 cresceram 1146% em relação ao ano de 2007. No 
entanto, em 2009 registaram um decréscimo de 33.35% em relação ao ano anterior e no ano 
de 2010 a diminuição foi de quase 97% (CECV, 2012).  
 
Os aumentos verificados devem-se a uma forte aposta nos mercados dos particulares, 
pequenas e médias empresas, com lançamentos de novos produtos e serviços e taxas mais 
atrativas para os depósitos (CECV, 2012). 
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Os Depósitos dos emigrantes têm um peso significativo, pois representam cerca de 31% dos 
Depósitos totais. O que levou a CAIXA a investir cada vez mais no seguimento do emigrante 
lançando produtos e serviços específicos e em condições especiais para este sector (CECV, 
2012).  
 
Os Depósitos dos residentes cresceram 52.25% de 2007 a 2011, com um crescimento médio 
anual de 13.1%, enquanto os Depósitos dos Emigrantes aumentaram 42.86%, a um ritmo 
médio de 10.71% anual (CECV, 2012). 
 
A análise da evolução dos Depósitos por tipo de clientes revela que os Depósitos de 
particulares constituem 69% dos Depósitos totais, o que confirma a vocação da Caixa 
Económica de Cabo Verde como banco de particulares. Por outro lado mostra a necessidade 
de reforçar o seu posicionamento junto do segmento das empresas e do sector público, como 
forma de ganhar quota de mercado (CECV, 2012). 
 
3.1.6.Evolução da quota de mercado 
Nos últimos cinco anos a Caixa Económica de Cabo Verde teve um ganho bastante 
importante na quota de mercado dos Depósitos + Créditos, confirmando a sua estratégia nesse 
campo, apesar de ter diminuído noutros sectores com a entrada de novos bancos comercias na 
praça. 
Quadro 6: Evolução da Quota de Mercado da CECV (2007 – 2011)  
 
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012) 
                                                                                                                                                        
7 Unid: Contos 
2007 2008 2009 2010 2011
Depósitos totais 26,6 29,8 x x 25,9
Crédito total 28,3 29 43 x 22,7
Crédito à economia 35 33 x x 37,4
Depósitos + Créditos 27,4 29,4 30 x
Evolução da Quota de Mercado em %
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A Caixa Económica de Cabo Verde possui uma quota de mercado na ordem dos 33.3%. A 
quota dos Depósitos é de 25.9%, a de Crédito à economia ascende a 37.4%, tendo o Crédito 
total absorvido 22.7% do mercado (CECV, 2012).   
 
Do ano 2007 até ao ano 2011, os Depósitos decresceram 2.6%; o Crédito Total 19.8%; apenas 
o Crédito à economia cresceu 6.9%. Estes decréscimos deveram-se à entrada de novos bancos 
comerciais na praça (CECV, 2012). 
 
3.1.7.Evolução dos principais indicadores económicos financeiros 8 
No período de 2007 a 2011, os resultados líquidos da Caixa Económica de Cabo Verde não 
têm tido um comportamento uniforme: nos anos de 2007, 2009, 2010 e 2011, registaram-se 
aumentos em relação aos exercícios económicos precedentes, de 39%, 33%, 23% e 14%, 
respetivamente (CECV, 2012).  
 
No ano de 2008 a variação foi decrescente em 42%. As causas apontadas para este 
decréscimo referem-se ao reforço das provisões líquidas que ascenderam a 672.298 contos, 
contra 140.241 contos do ano 2007, representado um aumento de 379% (CECV, 2012).  
 
Quadro 7: Evolução de Resultados da CECV (2007 - 2011)9  
Designação
2007 2008 Var% 2009 Var% 2010 Var% 2011 Var%
Margem 
Financeira
Produto 
Bancário
Resultado 
Líquido
Cash Flow do
 Exercício 52,40%1.096.188719.117 1%966.27618%961.895-18,50%852.000
378.94332,90%307.653-42,00%272.568471.670
2.157.26411% 3%
432.678 14%23%
1.463.745
1.568.561 8,50% 1.772.357
1.792.505 22,50% 1.632.200 -0,40% 2.100.084
Anos
1.080.821 1.263.742 16,90% 13% 1.877.117 6%
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012)  
 
 
                                                 
8 Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde 
9 Em contos 
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A Margem Financeira passou de 1.080.821 contos em 2007 para 1.877.117 contos em 2011, 
representando um crescimento na ordem dos 74%. Esta evolução reflecte os efeitos da 
expansão da actividade da Instituição (CECV, 2012). 
 
O Produto Bancário em 2007 foi de 1.463.745 contos, e ascende a 2.157.264 contos em 2011, 
indicando um crescimento de 47%; enquanto que o Cash Flow dos exercícios de 2007 a 2011 
aumentou de 719.117 contos para 966.276 contos, correspondente a 34%. No período, no ano 
de 2009 registou uma variação negativa em -18.5%, como consequência da diminuição do 
Produto Bancário deste exercício (CECV, 2012). 
 
Quadro 8: Evolução de Rácios da CECV (2007 – 2011 em %)  
Designação 
2007 2008 2009 2010 2011
Return on Equity (ROE)
Return on Assets (ROA)
Cost to income
Crédito e juros vencidos/
Crédito total
Solvabilidade
Imobilizado Líquido/
Fundos Próprios
20,3
10,7
32
14,2
14,1
266,1
17,1
10,1
32,2
12,5
13,5
190
12,4
14
227,1
1,11111,2
56,354,859,155,456,2
Anos
25,2 12,9 11,8 11,6 12,6
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2012) 
 
O principal indicador da rentabilidade global, ou seja, a rentabilidade dos Recursos Próprios 
(ROE), sofreu uma redução considerável, de 25,2% em 2007 para 12,6% em 2011, tendo 
registado variações negativas também nos anos de 2008 (-12.3%), 2009 (-1.1%) e 2010 (-
0.2%), relativamente aos anos precedentes. O aumento das provisões e a diminuição dos 
resultados extraordinários são apontados como as causas da diminuição deste rácio (CECV, 
2012). 
 
O indicador da rentabilidade do activo (ROA) praticamente evoluiu no mesmo sentido, 
passando de 1.2% em 2007 para 1.1% em 2011, com uma variação negativa em 2008 (- 0.2%) 
em relação ao ano anterior (CECV, 2012). 
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O principal rácio da medida da eficiência, Custos operativos/Produto Bancário (Cost to 
income), entendendo-se por custos operativos a soma dos custos administrativos com as 
amortizações, passou de 56.2% em 2007 para 56.3% em 2011. Este acréscimo é explicado 
pelo esforço financeiro despendido com o alargamento da rede, modernização tecnológica e a 
reorganização dos serviços. O Produto bancário por trabalhador, indicador da produtividade 
dos trabalhadores evoluiu positivamente, de 7.246,2 contos para 8.110 contos (CECV, 2012). 
 
O rácio do crédito e juros vencidos/crédito total, indicador da qualidade da carteira de crédito, 
regrediu de 20.3% em 2007 para 12.5% em 2011. A tendência foi sempre decrescente durante 
todos os anos anteriores, excepto no último ano (2011) que aumentou 0.1% (CECV, 2012).  
 
O Rácio da Solvabilidade em 2007 é de 10.7%, com 2.8% acima do mínimo requerido pelo 
Banco Central. A partir de 2008 o comportamento do rácio tem sido sempre decrescente, 
exceto em 2009 (10.1% em 2008, 14.1% em 2009, 14% em 2010 e 13.5% em 2011) (CECV, 
2012). 
 
O indicador do peso do Imobilizado Líquido nos Fundos Próprios registou um grandioso 
aumento de 32% em 2007 para 190% em 2011, valor considerado muito satisfatório (CECV, 
2012).  
 
3.1.8.Estratégia competitiva 
Da leitura dos dados referentes à penetração da CECV no mercado, segundo os gestores de 
topo e pela sua história, infere-se que o banco tem vindo a apostar no mercado de particulares, 
pequenas e médias empresas. O lançamento de certos produtos e serviços também vai no 
mesmo sentido: Contas especiais para particulares e créditos a particulares. 
 
No entanto, baseando-se no diálogo com os gestores de topo, o banco pretende alcançar, num 
futuro próximo, uma maior expressão no segmento das empresas.  
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Com relação a Internacionalização: O banco pretende potenciar a aliança estratégica com os 
bancos estrangeiros correspondentes para a captação e envio de poupanças dos mercados da 
emigração. 
   
A) Análise Estratégica 
Deve se ter em consideração:  
 A análise qualitativa 
 As orientações estratégicas definidas, assentam em três grandes vectores: i) melhoria da 
rendibilidade sustentada no aumento da eficiência; ii) Crescimento orgânico baseado em 
parcerias e no aproveitamento da capacidade instalada; iii) Diferenciação comercial baseada 
na modernização tecnológica e na qualidade do atendimento.  
 
A melhoria da rendibilidade não foi alcançada no ano de 2005. Este rácio tem vindo a reduzir-
se, sem contudo comprometer a situação financeira do banco.  
 
Vem-se registando um crescimento orgânico com o aproveitamento e aumento da capacidade 
instalada, nomeadamente o crescimento do número de agências. A parceria com os Correios 
de Cabo Verde tem levado os serviços do banco a alcançar mercados em regiões aonde não 
existem quaisquer instalações bancárias, possibilitando a fidelização destes clientes e a 
consequente antecipação aos concorrentes directos. 
 
A diferenciação comercial baseada na modernização tecnológica não se mostra tarefa de fácil 
execução. As tecnologias ao serviço dos bancos vêm sendo absorvidas de uma forma quase 
que simultânea por todos os operadores. A Caixa Económica tem introduzido inovações 
tecnológias que satisfazem aos clientes, sem contudo constituir factor de diferenciação com a 
concorrência. 
  
 A análise quantitativa 
 
A análise dos diversos indicadores demonstra que o banco possui solidez na: i) rendibilidade 
dos capitais próprios; ii) rendibilidade dos activos; iii) resultados líquidos; iv) aumento de 
crédito a clientes; v) aumento de investimentos. 
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3.1.8.1.Estratégia de marketing 
Na estratégia de marketing deve-se levar em consideração:  
 Segmentação do mercado 
A CAIXA, procurando satisfazer as necessidades específicas de cada cliente, fez uma 
segmentação do mercado e criou gamas de produtos e serviços direccionados a cada 
segmento, o que contribuiu para a fidelização do cliente. 
 
No mercado local considerou o segmento dos particulares residentes e o segmento empresas e 
organismos do Estado. No mercado externo desenvolveu acções dirigidas ao segmento dos 
emigrantes. 
 
 Inovação 
As inovações desenvolvidas pela CAIXA, em diferentes esferas e áreas do Sector Financeiro, 
visam essencialmente a preocupação em antecipar e corresponder às necessidades e 
expectativas evolutivas de cada segmento cliente. São muitas as iniciativas desenvolvidas ao 
longo do tempo que atesta uma atitude de inovação e o espírito de explorar novas vias de 
melhor corresponder as expectativas de cada cliente: a conta “Caixa Crescente” destinada a 
particulares, empresas e emigrantes e o Chip Power pré-pago e pós-pago, em parceria com a 
Enacol. Em 2011 procedeu-se à concessão de um novo site da CAIXA, com novas 
funcionalidades (com lançamento previsto em 2012) e à preparação do lançamento do Visa 
Elétron.  
 
 Qualidade 
A CAIXA tem como um dos objectivos primeiros a melhoria permanente da qualidade do 
serviço que presta, tendo como centro o cliente. Procura acompanhar as necessidades e os 
anseios da sociedade. A fidelidade com os compromissos assumidos com aqueles que lhe dão 
preferência é o motor que impulsiona todas as actividades desenvolvidas pelo banco.  
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Para a Dr.ª Célia Santos10, “a melhor maneira de crescer e atrair novos clientes é ter a nossa 
base de cliente satisfeita com a qualidade e diversidade do serviço prestado actuando a nível 
das pessoas, das instalações e dos processos”. 
 
3.1.9.Análise do meio envolvente  
Na análise do meio envolvente (pontos fortes e fracos, ameaças e oportunidades) deve-se ter 
em consideração:  
 
 Os traços económicos dominantes 
Em 2009, actividade do sector bancário, medida pelo volume total de activos líquidos acusou 
um contínuo crescimento, tendo o saldo agregado crescido 9.47%. As disponibilidades 
registaram um acréscimo de 12.65%11. 
 
Hoje a rivalidade competitiva neste Sector é sentida de forma global: 
 A liberalização permitiu a implantação de novos bancos nacionais e internacionais. 
 A concorrência, a oferta e alteração a nível socioeconómico, contribuiu para o 
aumento da clientela do sector Bancário e Financeiro. 
 Os produtos e serviços são essencialmente idênticos. 
 A rentabilidade do sector Bancário é alta. 
 Necessidade de capital para o elevado investimento que o Sector exige. 
 Ritmo de mudança tecnológica considerada alta, nomeadamente na inovação e 
introdução de novos produtos e serviços. 
 O Sector é condicionado por economias de escala, distribuição, marketing e 
publicidade. 
 
 As forças competitivas  
Nas forças competitivas deve-se ter em consideração: 
 Potencial entrada de novos concorrentes. 
                                                 
10 Coordenadora do Gabinete de Organização e Qualidade 
11 Relatório do BCV de 2009 
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As barreiras à entrada de novos concorrentes ao Sector são: 
 Necessidade de capital elevado; 
 Possibilidade de gozar de economias de escala; 
 Acesso a canais de distribuição e localização; 
 Preferência para a marca e lealdade do consumidor; 
 As reacções agressivas de empresas já no negócio; 
 Necessidade de acesso à tecnologia e know-how especializado. 
 
 Rivalidade entre as empresas concorrentes com competitividade intensa.  
 Existe alguma rivalidade, ainda numa fase embrionária, motivada pela liberalização do 
Sector Bancário; Proliferação de Instituições de Crédito especializadas e outras 
Instituições Financeiras competindo com os Bancos em vários domínios de actividade;  
 Autorização de estabelecimento de Bancos Estrangeiros. Os clientes exigem a 
diversificação e a qualidade de produtos. 
  
 Pressão competitiva dos Produtos Substitutos. 
 
 Aplicações não Bancárias: Investimento Imobiliária, Aplicações de Capitais de Risco, 
Seguros. 
 
 Driving Forces 
 
As driving forces são: 
 
 Criatividade e inovação do produto: Devido à amplitude da concorrência, a criação e a 
inovação, dependendo do produto e a qualidade percebido, são pontos preponderantes 
para o sector. 
 
 Mudanças Tecnológicas: As mudanças tecnológicas têm revolucionado o Sector, 
nomeadamente as tecnologias de comunicação têm permitido organizar um elevado 
nível de sistema de informação e base de dados acelerando as transações, utilização 
Internet, “Home - Banking”, etc. 
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 Aumento de Globalização no Sector: A Globalização no sector financeiro é evidente, 
comprovada pela expansão e presença dos maiores bancos a nível internacional 
através das fusões, aquisição e alianças. 
 
 Novas preferências por produtos e serviços diferenciados: Devido às mudanças 
socioeconómicos, os clientes estão mais informados e têm outras preferências, querem 
novos produtos e serviços, querem status, a diferenciação já é factor de sucesso. 
 
 Mudanças na Sociedade, Atitudes, Estilos de Vida: As melhorias socioeconómicas e 
políticas, têm contribuído pela mudança ao nível do comportamento e atitudes nas 
Sociedades modernas com reflexo nos custos de vida, alterando o estilo de vida das 
populações. 
 
 Atractividade do sector 
 
 Potencial de crescimento. 
 O sector Bancário-Financeiro, apesar de comportar alguns riscos, a tendência é do seu 
crescimento em virtude da sua elevada taxa de rentabilidade. 
 Impacto favorável das Driving Forces. 
 Potencial entrada das grandes Empresas (Oportunidade / Quota de Mercado) 
 Grau de Risco e Incertezas no futuro do Sector – reduzido 
 
 
 Factores críticos de sucesso 
 
  O mercado da África Ocidental e os países Lusófonos; 
  Diáspora Cabo-verdiana;   
  Turismo, transportes e telecomunicações – novos canais e internacionalização do 
sistema de pagamentos; 
  Eficiência e produtividade com a utilização das novas tecnologias; 
   Uma boa imagem de marca bancária o que confere prestígio e oferece segurança ao 
cliente. 
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 Vantagem competitiva 
 Vantagem pelo custo: a CAIXA possui capacidade para produzir serviços, cujo custo 
total é inferior ao principal concorrente. Isto porque possui custos fixos inferiores em 
consequência de muito menor número de trabalhadores e abertura de agências pelo 
critério de rentabilidade;  
 Na capitalização da imagem nacional, demonstra ser o banco que serve as 
necessidades dos cabo-verdianos.  
 
Os dados do Quadro 9, que se encontra a seguir dizem respeito aos pontos fortes e fracos sobre a 
concessão do crédito à habitação aos clientes com enfoque sobre a Caixa Económica de Cabo 
Verde. 
Quadro 9: Pontos fortes e fracos sobre a concessão do crédito à habitação aos clientes  
Pontos fortes Pontos fracos 
 Grande aposta em publicidade;  
 Qualidade dos serviços;  
 Patrocínio em diversos eventos;  
 Abertura de novas agências;  
 Abertura da sua nova sede;  
 Relações próximas com os seus 
parceiros;   
 Política de segurança e mobilidade. 
 Carência de quadros qualificados em 
estatísticas e avaliação de riscos;  
 Elevada taxa de juro;  
 Limitação na concessão de crédito 
jovem; 
 Prazo de amortização muito elevado. 
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2013) 
 
 
 
O Quadro 10, apresenta as oportunidades e as ameças sobre a concessão do crédito à habitação aos 
clientes com enfoque sobre a Caixa Económica de Cabo Verde. 
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Quadro 10:Oportunidades e ameaças sobre a concessão do crédito à habitação aos 
clientes  
Oportunidades Ameaças 
 Aproveitamento de novas tecnológias 
de informação e comunicação 
disponíveis no mercado;  
 Aumentar a sua quota do mercado;  
 Aumentar a fidelização dos clientes;  
 Conquistar novos clientes (clientes 
potenciais);  
 Aumentar a gama dos seus 
produtos/serviços. 
 Forte concorrência no mercado 
bancário;  
 Grande aposta no mercado por parte 
da concorrência;  
 Emissão de novos produtos e serviços 
de outras entidades empresariais;  
 Conjuntura internacional;  
 Aumento dos bancos na praça; 
 Crise económica e financeira do país; 
 Crescimento exponencial do sector 
bancário;  
 Aumento da concorrência. 
 
Fonte: Caixa Económica de Cabo Verde (2013)  
 
 
Devido a evolução do consumo privado registou-se um abrandamento no crescimento da 
economia e uma desaceleração do ritmo de crescimento dos créditos a particulares para 
habitação.  
Considerando que o mercado não é estático e a concorrência é um fenómeno que se torna 
cada vez mais visível no mundo actual, em Cabo Verde não foge a regra, e em particular os 
Bancos Comerciais, a política de crédito deverá necessáriamente, enquadrar-se e reflectir esta 
dinâmica, isto é, deverá evoluir em função das características do mercado e as necessidades 
do cliente.  
A  Caixa Económica de Cabo Verde adopta uma política de crédito, fazendo uma análise da 
qualidade dos créditos concedidos, a fim de avaliar a eficácia e eficiência dos seus 
instrumentos de decisão, e a fim de responder a espectativas dos seus estimados clientes.  
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Houve uma má gestão na redução dos influxos de Investimento Directo Estrangeiro, o que 
levou a instituição em estudo a um endevidamento externo, dado o défice de recursos de 
financiamento face às necessidades. 
 
O stock da dívida pública atingiu os 80,1% do PIB (Produto Interno Bruto), o que não é bom 
para a Caixa Económica de Cabo Verde, embora ela teve ganho significativo na quota de 
mercado dos Depósitos e Créditos nos últimos cinco (5) anos, contudo a entrada de novos 
Bancos Comerciais na praça diminuiu algumas actividades que o banco presta, 
nomeadamente a captação de novos clientes.  
 
A CECV não deveria reforçar as suas provisões líquidas porque foi isso que resultou numa 
má uniformização dos resultados líquidos da empresa.  
 
A variação negativa em -18,5% como consequência da diminuição do Produto Bancário deste 
exercício, a instituição deveria aumentar a gama dos seus produtos e serviços e só assim teria 
um resultado líquido satisfatório.  
Não existe crédito sem riso, sendo o crédito um direito a receber um determinado montante, 
no futuro, é sempre passível que, devido as mais várias das circunstâncias, o banco se veja 
confrontando com atrasos nas cobranças ou, na pior das hipóteses, com situações de 
incobrabilidade total (CECV, 2013). 
Segundo Nunes (2002), a taxa de juro do crédito à habitação é baixa, dado que o risco está 
coberto por hipotéca do imóvel. Além disso, a experiência demostra que os incumprimentos 
de crédito à habitação são muito baixos: i) os clientes estão a pagar para aumentar o seu 
património (o crédito à habitação corresponde a uma poupança), e património vale mais do 
que a dívida; ii) se não cumprirem, podem perder a casa onde residem.  
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O facto de existir hipoteca tem um duplo efeito no preço: além de um menor risco de 
prejuízos, nos casos correntes só ponderam em 50% para o rácio de solvabilidade, o que 
diminui o custo dos fundos respectivo para os bancos (Nunes, 2002). 
 
Os clientes tem uma percepção contrária a do Nunes, sabendo que a taxa de juro é negociada 
em função da tabela de classificação e deferenciação dos cientes. Porém, a Caixa Económica 
de Cabo Verde aplica uma taxa de juros no critério crédito à habitação de 12% a 
particulares/normal e uma taxa de referência emigrantes de 10,75%, contudo é uma taxa 
muito elevada mesmo sabendo que 99% do crédito à habitação concedido aos clientes é de 
caracter hipotecário e que a mesma corresponde a uma poupança (CECV, 2013). 
 
O produto dos empréstimos devem ser afectados somente à aquisição, construção, 
beneficiação, recuperação e/ou amplação de habitação própria permanete e se no caso não 
sejam titulares de qualquer outro empréstimo para aquisição, construção, beneficiação, 
recuperação e/ou amplação de habitação própria permanete, salvo se a CECV aceitar celebrar, 
por razões ponderosas, um contrato complementar de outro já existente, com a mesma 
finalidade (CECV, 2013). 
 
A CECV ao conceder um crédito aos seus clientes tem como factor primordial a taxa de 
esforço ou seja essa taxa é estabelecida em 2/5 do rendimento bruto do agregado familiar e no 
caso de os clientes não possuírem taxa de esforço suficiente, podem complementar a garantia 
através da apresentação de fiança prestada por ascendentes ou, excepcionmente, por outras 
pessoas idóneas (CECV, 2013). 
 
Os empréstimos concedidos serão reembolsados no prazo máximo de 30 anos, contados da 
data da sua concessão. Prazos desta ordem tornam a análise de crédito pouco precisa. Por 
melhor que seja a sua qualidade, a incerteza em relação ao futuro é inorme; em 30 anos tudo 
pode acontecer ao cliente: perder o emprego, mudar de emprego, ter filhos, divorciar-se, 
voltar a casar, falecer, entre outros (CECV, 2013). 
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Os clientes acham que a CECV, precisa rever as taxas de juro, as modalidades, o prazo de 
reembolso bem como a da amortização. No caso de jovens e particulares de menor 
rendimento os clientes tem uma percepção de que o Estado devia contribuir com a parte dos 
juros, reduzindo a prestação mensal (CECV, 2013). 
 
A CECV deveria apostar numa equipa espacializada na avaliação dos riscos, principalmente 
no risco de crédito (constitui o risco principal do sistema bancário, sobretuto nos domínios da 
habitação, construção e consumo, bem como a situação de elevada exposição da carteira), 
pode ser um especialista na área da Estatística (CECV, 2013). 
Os clientes têm uma percepção menos positiva sobre a concessão de crédito à habitação com 
realce para a Caixa Económica de Cabo Verde sabendo que o critério com maior peso na 
atribuição dos créditos à habitação utilizado nesta agência seja o de rendimento, colocando 
em envidência que o seu acesso é limitado em termos de posse de rendimento. Sem descurar 
da responsabilidade social do próprio banco, este critério limita o acesso livre a este tipo de 
crédito para responder a uma necessidade permamente da população que é a habitação 
(CECV, 2013). 
Para os clientes seria possível o aumento da base creditária, se a CECV diminui 
eventualmente as taxas de juro e, por conseguinte, aumentar a possibilidade de um maior 
número de indivíduos, particulares ou colectivas, terem acesso mais rápido a um crédito para 
financiar as suas actividades económicas e/ou empresariais, mas também de construção e 
consumo (CECV,2013). 
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Conclusão 
O crescimento económico cria novas oportunidades de negócio para o sector bancário, uma 
vez que, pode-se adquirir, beneficiar, recuperar ou ampliar a sua própria casa para moradia ou 
negócios.  
 
A concessão de crédito envolve riscos, pelo que decidir conceder crédito significa que foram 
encontradas formas que possibilitam a aprovação de um contrato, com a expectativa que ela 
virá a ser cumprida nas condições acordadas. 
 
Tendo em consideração que a qualidade de serviços é um factor chave na diferenciação de 
produtos e na construção de vantagem competitiva, a Caixa Económica de Cabo Verde teve 
um crescimento e um desenvolvimento quantitativo e qualitativo bem visível, sobretudo a 
nível dos créditos concedidos com realce para o crédito à habitação e a introdução de um 
novo sistema de relacionamento com os clientes.  
 
Uma organização pode apresentar todos os recursos necessários ao seu pleno funcionamento, 
mas se o atendimento a clientes não for suficiente, ela provavelmente não terá progresso. No 
entanto o atendimento ao cliente é importante visto que, o que é certo hoje pode não ser o 
amanhã e sendo assim, há sempre novos desafios e novas oportunidades a serem explorados. 
Ainda um banco torna-se mais capacitado para manter clientes a partir do momento que 
compreende melhor os seus concorrentes. 
 
A Caixa Económica de Cabo Verde é considerada o Banco de referência em Cabo Verde, 
devido ao seu elevado nível de modernização tecnológica e de inovação, orientada 
essencialmente para o mercado retalhista, dos particulares residentes e emigrantes, bem como 
das empresas. 
 
O aumento do crédito à habitação evidencia-se que a CECV tem recebido uma parcela 
considerável a nível do crédito e o dinamismo dessa instituição financeira no mercado e maior 
liquidez a curto prazo.  
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A respeito dos créditos o Banco de Cabo Verde tem vindo a supervisionar os bancos 
comerciais, definindo as políticas e criar estruturas de trabalho e de apoio para o esforço da 
actualização e modernização dos instrumentos de regulação e supervisão do sistema bancário, 
contudo o sistema financeiro nacional encontra-se na fase de transição baseada em riscos. 
 
É de referir que o aparecimento de novas tecnologias está a gerar uma mudança profunda no 
funcionamento dos bancos e particularmente da CECV. A actividade bancária que assenta 
quase que exclusivamente no trabalho manual e que baseava, essencialmente, em critérios de 
fidelização e segurança, torna-se aberta e internacional e oferece, constantemente, novos 
produtos e serviços. 
 
O crédito concedido pela Caixa Económica de Cabo Verde, acompanhou um comportamento 
positivo para a economia, o que se deve em parte, ao crédito à habitação que teve maior peso 
na carteira de crédito dessa instituição financeira. 
 
Para a captação de novos clientes essa instituição financeira tem vindo a desenvolver acções 
destinadas a determinados segmentos de mercado, nomeadamente, a criação de contas 
destinadas às crianças tidas como futuros clientes designados “continha da Caixa”, para os 
jovens foi criado o crédito jovem e cartão-jovem e finalmente para as famílias concedeu o 
credilar. 
 
Essa instituição aposta na modernização da poupança dos emigrantes, pelo que desenvolveu-
se acções de promoção junto da comunidade cabo-verdiana residente na emigração, 
nomeadamente a apresentação dos produtos e serviços destinados aos emigrantes. 
 
Mesmo com a entrada de novos bancos comerciais na praça, a Caixa Económica de Cabo 
Verde tem tido ganho significativo na quota de mercado dos depósitos e créditos. 
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É de frisar que em relação ao crédito à habitação, os clientes consideram-no com uma 
oportunidade para a obtenção de uma casa própria que reuna as condições de habitualidade. 
Entretanto, os clientes têm uma percepção menos positiva sobre os créditos, as modalidades, a 
taxas de juro aplicadas, bem como outros aspectos relativos ao prazo do reembolso, o que 
passa, em grande medida, pela implimentação de medidas de políticas e estratégias, 
nomeadamente, a revisão do quadro legal e um maior apoio por parte do governo a esse 
respeito. 
 
Com base nas conclusões acima apresentadas e tendo em consideração a parte prática do 
trabalho, pode-se afirmar que as perguntas de partida foram respondidas, os objectivos geral e 
específicos foram alcançados e, sendo assim, a metodologia utilizada para a realização da 
investigação é adequada. 
 
Para uma melhor percepção dos clientes sobre o crédito à habitação concedido pela Caixa 
Económica de Cabo Verde, sugere-se, entre outras, as seguintes medidas e estratégias:  
 Dar a continuidade ao alargamento de uma vasta gama de produtos e serviços 
bancários em especial, crédito à habitação;  
  Elaborar uma estratégia adequada prevendo o futuro, principalmente no processo de 
fidelização de clientes;  
 Continuar com o alargamento de novos canais de distribuição nomeadamente, nos 
meios rurais;  
 Fidelizar os potências clientes e manter os reais; 
 Apostar no marketing one-to-one e no cross-segment;  
  Reduzir as taxas de juro na concessão do crédito à habitação;  
 Deve acompanhar de longe as necessidades e os anseios da sociedade; 
 Necessidade de reforçar o seu posicionamento junto do segmento das empresas e do 
sector público, como forma de ganhar quota de mercado;  
 Distribuição de brindes aos clientes; e  
 Rever o quadro legal sobre o crédito à habitação, sobretudo no que diz respeito aos 
critérios, modalidades, taxas de juros aplicadas e periodo de reembolso, bem como os 
incentivos do governo de Cabo Verde, nomeadamente dos créditos à habitação e as 
outras classes sociais com menos poder económico para o efeito.   
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